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oportunidade 
para a indústria 
moveleira
COM O PROJETO prospect, empresários do segmento 
moveleiro trabalham com a perspectiva 
de exportarem não mais a madeira crua, 
mas sim o design paraense para o peru.
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eDitOriAl_Ações susteNtáveis

Mais do que produtos minerais e florestais como 
o açaí e a madeira, o Pará começa agora a ser reco-
nhecido como um estado que exporta atitudes, boas 
atitudes para os mais variados cantos do mundo. Pro-
vando que estamos à frente do nosso tempo e somos 
exemplo para o país, a indústria paraense vem conse-
guindo lucrar com ações sustentáveis, consolidando a 
economia verde na região. Além dos dividendos da ati-
vidade, dados da Organização Internacional do Tra-
balho (OIT) revelam que a economia verde pode criar 
entre 15 e 60 milhões de novos postos de trabalho em 
todo o mundo durante os próximos 20 anos.

Para tratar sobre o assunto e apresentar os gran-
des cases de sucesso de economia verde desenvolvidos 
no Pará, a Agência Brasileira de Promoção de Expor-
tações e Investimentos (Apex-Brasil) trará ao estado 
o evento inédito “Sustentabilidade para Competiti-
vidade Global”. Mais do que fazer propaganda das 
boas práticas desenvolvidas em solo paraense, a esco-
lha da Apex mostra a todo o Brasil que o Pará, no que 
se refere à pauta de sustentabilidade, não é só aquele 
que desmata e alcança posições bastante desagradáveis 
no que tange a conservação de nossa floresta, também 
buscamos as soluções para reverter o quadro negativo 
do desmatamento.

Utilizar os recursos naturais da melhor forma, de 
maneira consciente e com foco na sustentabilidade 
pode nos trazer lucro econômico e, claro, ganhos 
ambientais altamente relevantes para a manutenção 
do ecossistema. Essa é a grande lógica da economia 
verde. Ao incentivar que empresas, governos e orga-
nizações não governamentais invistam paralelamente 
no modelo sustentável, pretende-se apontar mais 
uma direção para tornar a Amazônia um importante 
selo de entrada dos produtos brasileiros no mercado 
internacional.

A sustentabilidade é um importante fator de com-
petitividade da indústria brasileira. Temos, em nosso 
território, a maior e mais rica floresta em biodiversi-
dade do mundo. Este é nosso diferencial. Nenhum 
outro lugar do mundo pode competir com o Brasil no 

que se refere a soluções viáveis para a sustentabilidade 
e conservação do meio ambiente. Mas, para que isto se 
torne uma realidade irreversível, elevando nosso país 
aos patamares das superpotências mundiais, precisa-
mos nos apropriar de novas ferramentas tecnológicas, 
as quais permitam utilizarmos os recursos naturais da 
melhor forma.

Na tentativa de dar ao Pará uma nova imagem e 
fazer com que este estado amazônico seja um exemplo 
a ser seguido no que se refere às ações de sustentabili-
dade, a Fiepa – com o apoio da Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI) – estimula uma rede de livre 
negociação entre as indústrias, conciliando ganhos 
econômicos com ganhos ambientais, através do anún-
cio de resíduos para compra, venda, troca ou doação. 
O Sistema Integrado de Bolsa de Resíduos (SIBR) abre 
um mercado para os detritos provenientes da atividade 
produtiva, agregando valor àquilo que, a priori, seria 
despejado no meio ambiente, possibilitando o uso des-
ses resíduos como matéria-prima ou insumo no pro-
cesso produtivo. 

Outras tantas iniciativas sustentáveis, por que não 
dizer cases de economia verde, já estão sendo desen-
volvidos em solo paraense. É o exemplo da utilização 
de biomassa ao invés de lenha nas olarias do estado. 
O setor cerâmico, um dos mais tradicionais, trocou a 
madeira virgem por resíduos industriais, tais quais: o 
caroço do açaí, a casca da castanha-do-pará ou o pó 
da serragem para alimentar as olarias. Essa simples ini-
ciativa trouxe benefícios de toda a ordem para as cerâ-
micas paraenses, assim como também gerou resultado 
positivo às indústrias geradoras dos resíduos. E são 
iniciativas como essa, de melhor aproveitamento dos 
recursos naturais, que estão fazendo do Pará exemplo 
de estado que desenvolve soluções viáveis e práticas em 
prol da sustentabilidade e responsabilidade socioam-
biental empresarial. 

prátiCAs susteNtáveis 
DãO DestAque AO pArá 
NO CeNáriO NACiONAl
jOsé CONrADO sANtOs
PRESIDENTE DO SISTEMA FEDERAÇÃO DAS 
INDÚSTRIAS DO ESTADO DO PARÁ (FIEPA) 

prol da sustentabilidade e responsabilidade socioam-
biental empresarial. 
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rADAr_DA iNDústriA

seNAi OfereCe OrieNtAçãO 
prOfissiONAl pArA jOveNs
Mais de 14 mil pessoas participaram da terceira edição do “Mundo Senai”, no Pará. O evento, realizado em 11 unida-
des operacionais do Senai espalhadas pelo estado, possibilitou que futuros profi ssionais pudessem participar, gratui-
tamente, de palestras, mostras tecnológicas, minicursos, ofi cinas, visitas aos laboratórios que simulam o cotidiano 
de empresas do setor industrial, além de oferecer orientação profi ssional. Com essas vivências, os jovens que alme-
jam boa formação profi ssional tiveram a oportunidade de pensar na escolha da profi ssão, bem como, a possibilidade 
de seguir carreira na indústria.

Estimular a alimentação saudável na rede hoteleira do 
país por meio da qualifi cação dos chefes de cozinha, 
gestores da rede e produtores rurais é um dos objetivos 
do projeto Sustentabilidade à mesa, promovido pelo 
Conselho Nacional do Sesi em parceria com a Associação 
Brasileira da Indústria de Hotéis (ABIH) e o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA). De acordo com Jair 
Meneguelli, presidente do Conselho Nacional do Sesi, 
serão oferecidos a esse público cursos do programa de 
educação alimentar Cozinha Brasil, que mostrarão aos 
hoteleiros que é possível incluir em seus cardápios pratos 
saborosos e com alto valor nutricional a um baixo custo. 

A obesidade e o excesso de peso têm aumentado rapida-
mente nos últimos anos em todo o Brasil. Como o proje-
to pode contribuir para a melhoria desse quadro?

Estudos realizados pelo Ministério da Saúde indicam que 
quase metade da população brasileira está com sobre-
peso e que uma a cada três crianças no Brasil já está no 
caminho da obesidade. Portanto, é necessário que o país 
passe urgentemente por um processo de reeducação ali-
mentar. O Programa Cozinha Brasil, que está capacitando 
os chefes de cozinha, auxiliares e nutricionistas dentro do 
projeto Sustentabilidade à Mesa, ensina que é possível se 
alimentar bem e elaborando receitas saborosas com alto 
valor nutricional. 

susteNtABiliDADe À mesA
porque envolver o setor hoteleiro no projeto? restau-
rantes, bares são bem-vindos nessa iniciativa?

É preciso envolver o trade como um todo, incluindo bares 
e restaurantes, pois além de reunir ambientes propícios à 
promoção de hábitos alimentares mais saudáveis, repre-
sentam também espaços importantes para o enfrenta-
mento da exploração sexual infantojuvenil. Precisamos 
sensibilizar os empresários do setor de hospedagem de 
todo o país para a importância da inclusão social de jo-
vens em situação de vulnerabilidade, pois a agressão aos 
direitos da criança e do adolescente, infelizmente, está 
em todos os cantos do Brasil. Os donos de restaurantes e 
bares podem nos ajudar de diversas formas, pois são atores 
importantes nesse processo de enfrentamento.

O Conselho Nacional está aproveitando o projeto sus-
tentabilidade à mesa para abordar o tema da exploração 
sexual infantojuvenil e para buscar apoio para a inserção 
profi ssional dos formandos do viravida. Como esses alu-
nos podem contribuir para o desenvolvimento do setor 
de serviços em nosso país?

É preciso lembrar que a qualifi cação profi ssional dos alu-
nos do ViraVida é realizada pelo Senai e pelo Senac, que 
são as mais conceituadas instituições de aprendizagem 
profi ssional do país. Também vale destacar que os cursos 
são bastante completos,  promovem o desenvolvimento 
de várias habilidades e que, após receber a formação e a 
qualifi cação oferecida pelo Sistema S, o aluno do ViraVida 
com certeza estará apto para agregar valor aos serviços 
de qualquer empresa do setor. Eles são preparados para 
várias possibilidades de trabalho. 

Como o Conselho espera que os estabelecimentos que 
recebem os turistas estejam a partir de 2014, quando 
começam a acontecer os grandes eventos esportivos?

Desejamos que eles estejam preparados para oferecer 
uma alimentação mais saudável e de baixo custo aos 
nossos turistas e que adquiram os produtos da agricul-
tura familiar utilizando a Rede Brasil Rural, isto é, a plata-
forma de dados do MDA, que reúne cotação de preço dos 
produtos agrícolas. Ainda no campo da sustentabilidade 
humana, estamos articulando parcerias em âmbito na-
cional e internacional com governos, instituições do ter-
ceiro setor, sindicatos, trade de turismo e outros apoiado-
res para que possamos juntos realizar uma campanha de 
conscientização e de enfrentamento à exploração sexual 
infantojuvenil, para que esse tipo de crime não atinja 
nossos jovens durante os grandes eventos esportivos. 
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AtuAliZAçãO 
De CADAstrO
Os profi ssionais da Contabilida-
de, incluindo contadores e técni-
cos em contabilidade atuantes 
em todos os setores da econo-
mia paraense, devem realizar, 
até 31 de dezembro, o recadas-
tramento obrigatório e gratuito 
perante o Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC-PA). A desa-
tualização dos dados difi culta a 
comunicação dos eventos pro-
movidos pelos conselhos federal 
e regional e de outros benefícios 
e informações importantes para 
a classe. Quem deixar de cumprir 
a obrigação fi cará com o registro 
em situação pendente na entida-
de. O recadastramento pode ser 
feito pelo site do CRC-PA (www.
crcpa.org.br).

DestAque em premiAções
Quatro projetos paraenses foram destaques na solenidade de entrega dos prêmios 
Professor Samuel Benchimol e Banco da Amazônia de Empreendedorismo Cons-
ciente em novembro. O Pará foi vencedor nas categorias Social e Empreendedoris-
mo Consciente – 
nesta última ocupando todas as três colocações. Na categoria Social o projeto 
vencedor prevê a construção de uma Escola de Gestão Ambiental em parceria com 
empresas e instituições, além da implantação de uma unidade própria no nordeste 
paraense, próximo a Belém. Já na categoria Empreendedorismo Consciente o ven-
cedor foi o projeto “Organolate”, que tem como objetivo a capacitação de mulhe-
res nas comunidade Bom Jardim e Tracuateua, em Barcarena, para a geração de 
renda através da produção de achocolatado em pó totalmente orgânico.
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rADAr_DA iNDústriA
Belém CiDADe luZ 
DA AmAZÔNiA
Com atrações para todos os públicos, o 
projeto Belém Cidade Luz da Amazônia 
inaugurou a iluminação especial da praça 
Batista Campos no dia 11 outubro. Ao 
longo de 18 dias, 2.015 artistas se apresen-
taram gratuitamente no espaço que é 
voltado para a divulgação artística para-
ense e que faz parte do calendário cultural 
da cidade. Mais de 19 mil pessoas presti-
giaram a programação que teve atrações 
variadas, como grupos de dança, música e 
teatro. Nesta etapa, o projeto se expande 
para toda a cidade, com a iluminação de 
casas, edifícios e espaços públicos. As apre-
sentações voltam em dezembro e segue 
até o dia do aniversário de Belém, dia 12 de 
janeiro, sempre das 19h às 22h. Participe!

reflOrestAmeNtO 
Depois de ultrapassar a meta em 2012, o 
Programa de Refl orestamento da Imerys, 
empresa que atua no segmento de papéis, 
já estabeleceu os novos desafi os para o 
ano que vem. A meta é produzir de 30 mil 
a 50 mil mudas de espécies nativas e frutí-
feras atrativas à fauna silvestre para uma 
área de 28 hectares nas duas minas da 
empresa em Ipixuna do Pará. Para atingir 
esse objetivo, a Imerys possui um projeto 
de geração de renda no qual participam 
as famílias da área rural. Elas são respon-
sáveis pela produção e fornecimento de 
mudas, sob a coordenação do engenheiro 
fl orestal da empresa.

ArtiGO_estímulO

A indústria da mineração destaca-se entre os seto-
res econômicos que estão em franca expansão na Ama-
zônia, em especial no Pará, estado que figura entre os 
maiores produtores de minério do Brasil. A produção 
paraense ultrapassa vinte tipos de minérios com ótima 
qualidade, caso do minério de ferro que é o carro-chefe 
das exportações brasileiras e está entre os que registram 
os maiores volumes de produção. Outros destaques 
são bauxita, água mineral, manganês, ouro e cobre. A 
expansão da indústria mineral é apontada como opção 
sustentável para o desenvolvimento paraense e também 
de toda a região amazônica. A indústria da mineração 
articula-se com vários atores que contribuem em con-
junto para a promoção socioeconômica da população 
com plenas condições de preservação ambiental.

Estas são características da mineração moderna 
neste país e no mundo. Em áreas isoladas, por exem-
plo, o projeto mineral é mais do que um ponto central 
de irradiação de renda para toda uma sociedade local 
e regional, é estimuladora de negócios no varejo, nos 
serviços, na agroindústria e na infraestrutura. E com o 
crescimento de todos esses setores, aumenta-se a arreca-
dação de tributos e de outros encargos, sendo possível 
planejar o desenvolvimento dos municípios, do Estado 
e da União, desde que as políticas públicas garantam 
condições para a indústria mineral existir, prosperar e 
competir.

Os minérios da Amazônia e das demais regiões do 
país, convém lembrar, pertencem à União, ou seja, a 
toda a sociedade brasileira. Tais minérios são transfor-
mados em riquezas somente após a ação decisiva e sus-
tentável das mineradoras. Com o pleno abastecimento 
do mercado interno e a venda dos excedentes ao exte-
rior, o setor mineral promove o desenvolvimento local, 
regional e nacional. Ou seja: o setor mineral trans-
forma matérias-primas inertes no subsolo em bens de 
alto valor, com o emprego de muita tecnologia, logís-
tica, conhecimento e gestão para atingir mercados em 
várias partes do planeta, ou seja: valor agregado.

O Pará há muitos anos percebeu as vantagens de 
contar com a mineração empresarial sustentável. Isso é 
reconhecido, por exemplo, pelo setor produtivo repre-
sentado pela Fiepa, que apoia efetivamente a expan-

são da mineração sustentável. E isso está ocorrendo. O 
setor mineral é o que mais gera empregos no Pará: 113 
mil novas vagas devem ser criadas até 2016. 

O Dieese revela que a mineração foi responsável 
pelo crescimento de 11% no número de empregos for-
mais nos últimos sete meses, o que garantiu ao Pará a 
liderança regional na geração de novos postos de traba-
lho. Mesmo com a crise internacional, a produção de 
minérios do Pará cresceu, em dólar, de US$ 8,3 bilhões 
em 2007 para US$ 20,7 bilhões em 2011, elevando-se 
em 12% de 2010 para 2011. A mineração responde 
por 92% das exportações do Pará e os investimentos 
da cadeia mineral, também neste estado, vão alcançar 
cifras de US$ 41 bilhões nesses próximos quatro anos. 
Outros estados da região Norte também precisam abrir 
os olhos para a oportunidade que a mineração pode 
proporcionar. 

Para isso, é preciso por fim aos preconceitos que ini-
bem a expansão da mineração empresarial por meio do 
intenso diálogo e pelo combate à desinformação com 
argumentos embasados em fatos. Eventos como a Expo-
sibram Amazônia 2012, realizada pelo Instituto Bra-
sileiro de Mineração (IBRAM), servem também para 
esclarecer tópicos importantes relacionados à minera-
ção brasileira e internacional. Um tema considerado 
controverso no Brasil é a mineração em terras indíge-
nas, que foi debatido por especialistas nacionais e inter-
nacionais na Exposibram. Emblemática, por exemplo, a 
experiência de grande êxito de países como o Canadá, 
que implantou uma política exemplar de mineração em 
terras indígenas, aliando os interesses de todas as par-
tes envolvidas. Uma lição a ser seguida pelo Brasil e por 
outras nações.

É isso o que o IBRAM defende: que a mineração 
seja debatida abertamente pela sociedade, sem paixões, 
sem preconceitos e sim, com base em fatos e perspecti-
vas – e sempre sob a ótica da sustentabilidade. As novas 
gerações de brasileiros certamente terão muito a louvar 
este esforço.

A expANsãO susteNtável 
DA iNDústriA miNerAl
jOsé ferNANDO COurA
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO 
BRASILEIRO DE MINERAÇÃO (IBRAM)
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A crise mundial apresenta muitos efeitos nocivos à indústria 
brasileira. No entanto, a sabedoria chinesa (que apresenta dois 
sentidos para a palavra “perigo” e “oportunidade”) mostra que, 
nestes momentos, podemos buscar soluções que indiquem as 
oportunidades para o crescimento do setor produtivo nacional. 
A queda dos juros e melhores condições de financiamento são 
exemplos de boas medidas que vieram com a crise. Como o 
senhor analisa o atual cenário para a indústria brasileira?
Infelizmente, a crise econômica internacional deve perdurar. Con-
tudo, o cenário para a indústria brasileira, internamente, melhorou 
neste segundo semestre. A queda nos juros e um câmbio menos per-
verso, aliados à diminuição gradual dos estoques e a um mercado 
doméstico forte, ajudarão a reanimar a atividade industrial até dezem-
bro. Ocorre que o setor foi tão castigado pela crise internacional que 
mesmo a reativação que esperamos não será suficiente para recupe-
rar o semestre perdido. A indústria de transformação caiu 4% no pri-
meiro semestre em comparação aos seis primeiros meses de 2011. 
Foi uma queda brutal. Por isso, mesmo com alguma reativação, a 
indústria como um todo deve registrar estagnação em 2012. O setor 
de transformação deve recuar 1,9%. Esperamos melhorar em 2013, 
quando a desoneração da folha de pessoal, a redução da tarifa de 
energia e o novo modelo de investimentos em infraestrutura começa-
rem a surtir efeitos concretos.  

entrevista_	ROBSON BRAGA DE ANDRADE
	 PRESIDENTE DA CNI

Inovação: 
crucial para a 
competitividade 
A crise financeira mundial, que ainda deve perdurar por um bom 
tempo, faz com que a indústria nacional precise se reinventar, 
buscando meios para aumentar sua competitividade no 
mercado e superar os números negativos registrados nos 
últimos anos. De acordo com Robson Braga, presidente da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI), os dados sobre 
a participação da indústria no PIB do país são realmente 
preocupantes. Nesta entrevista exclusiva à Pará Industrial, 
o presidente da CNI, Robson Braga de Andrade comenta o 
cenário atual e aponta alguns caminhos e oportunidades.

A indústria de 
transformação 
caiu 4% no 
primeiro semestre 
em comparação 
aos seis primeiros 
meses de 2011. Foi 
uma queda brutal.
Por isso, mesmo 
com alguma 
reativação, a 
indústria como um 
todo deve registrar 
estagnação em 2012."

Para ampliar a competitividade 
da indústria brasileira, o governo 
anunciou que, já em 2013, reduzirá 
em até 28% o custo da energia para 
o setor produtivo. O Pará, apesar de 
ser um estado gerador de energia, 
vive em direção contrária ao que 
foi anunciado pela presidente. A 
Aneel liberou a concessionária local 
para aumentar em até 45% o custo 
de energia ao setor produtivo, 
inviabilizando muitas indústrias 
paraenses. Como esse caso envolve 
diretamente o governo federal, 
a CNI pretende se posicionar para 
socorrer o setor produtivo do Pará?
Sem dúvida, a CNI, que existe para 
defender os interesses da indústria, 
apoia firmemente as reivindica-
ções da criativa e pujante indústria 
do Pará. É inoportuno que um rea-
juste elevado nas tarifas de empresa 
de energia em recuperação judicial, 
como é o caso da Celpa, tenha sido 
autorizado na contramão da deci-
são do governo federal de reduzir o 
custo da energia.

Há alguns meses a CNI lançou a 
campanha pela competitividade da 
indústria brasileira: “A Indústria tem 
pressa. O Brasil não pode esperar”. A 
redução do custo de energia já pode 
ser considerada uma conquista dessa 
campanha. Existem outras? Quais?
A redução da tarifa de energia 
brasileira, uma das mais altas do 
mundo, é uma antiga reivindicação 
da CNI. Nossa campanha publici-
tária pela competitividade, que foi 
um sucesso, reforçou a proposta. O 
governo tem tomado medidas cor-
retas pelo aumento da competitivi-
dade, que é absolutamente essen-
cial para a indústria brasileira, mas 
é preciso ir além. É necessário, por 
exemplo, desonerar os investimen-
tos e modernizar a legislação traba-
lhista, para mencionar apenas duas 
providências urgentes. ûû Agência Pará

û
û
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entrevista_	ROBSON BRAGA DE ANDRADE
	 PRESIDENTE DA CNI

Apesar de sua importância para o desenvolvimento nacional, a 
indústria brasileira vem perdendo peso na participação do PIB 
brasileiro. Esse é o principal sintoma da ‘desindustrialização’ do 
país? Quais os riscos dessa curva descendente continuar?
Os dados sobre a participação da indústria no PIB são realmente preo-
cupantes. A indústria de transformação que representava 35,8% do PIB 
em 1985 desabou para 14,6% no ano passado, uma redução de mais da 
metade. As exportações do setor caíram de quase 65% do total das ven-
das externas em 1992 para 36,7% em 2011. O Brasil, que detinha pra-
ticamente 8% do produto industrial dos países em desenvolvimento em 
2000, viu essa participação recuar para 5,4% em 2009. A ‘desindus-
trialização’ pode até ser natural nos países ricos, de elevada renda per 
capita e sofisticação tecnológica, nos quais se sobressai o setor de servi-
ços. No caso do Brasil, entretanto, é um processo precoce, por se tratar 
de uma nação em desenvolvimento e com muitos problemas econômicos 
e sociais ainda a resolver. A indústria brasileira, além disso, dá emprego 
de qualidade e lidera a inovação e o desenvolvimento tecnológico no 
país. É preciso, portanto, estancar esse processo, atacando os gargalos 
estruturais que retardam o aumento da competitividade da indústria.  

O Pará, por meio de consultoria do Dr. Eliezer Batista, idealizou o projeto 
Norte Competitivo em busca de melhores condições logísticas para a 
Região Amazônica. Devido à sua importância para o desenvolvimento 
do país, o projeto acabou sendo capitaneado pela Ação Pró-Amazônia e 
contou com o importante  apoio  da  CNI, servindo, inclusive, de embrião 
para o desenvolvimento de projetos semelhantes em todas  as  outras 
regiões. Qual a importância da logística para a indústria brasileira?
O Brasil está atrasado em infraestrutura em comparação a países concor-
rentes. Investimos apenas 2% do PIB no setor, o que representa um terço do 
que é aplicado na China e no Chile e metade do investido na Índia. Nossa 
malha ferroviária é pequena e ultrapassada. O Brasil possui 3,5 quilômetros 
de ferrovias para cada mil quilômetros quadrados de território, enquanto a 
China tem nove quilômetros; a Argentina, 13; e os Estados Unidos, 23. Sem 
falar que só 34% das rodovias administradas pelo setor público estão em 
estado bom ou ótimo. O Programa de Investimentos em Logística, que esti-
mula a participação da iniciativa privada na área de infraestrutura, veio em 
boa hora. Esse panorama crítico vai mudar.

A campanha “A indústria tem pressa. O Brasil não pode 
esperar” lista uma série de 12 fatores para a competitividade. 
Dentre os quais, a inovação. Em sua visão, de que forma os 
processos inovadores podem ajudar a indústria nacional? 
A inovação é crucial para ampliar a competitividade. Num mercado 
global de concorrência feroz, cada vez mais estreito com a queda na 
demanda provocada pela crise econômica internacional, inovar é sobre-
viver. A CNI lidera com sucesso um movimento importante para estimu-
lar a prática da inovação nas empresas, a MEI – Mobilização Empresa-
rial pela Inovação – que reúne dirigentes de empresas de ponta. Mas o 
governo precisa fazer melhor a sua parte.

A indústria brasileira, em comparação com as demais, 
ainda investe pouco em inovação?  O que está faltando 

O Brasil está 
atrasado em 
infraestrutura 
em comparação 
a países 
concorrentes. 
Investimos apenas 
2% do PIB no setor, 
o que representa 
um terço do que é 
aplicado na China 
e no Chile e metade 
do investido 
na Índia." 

Sem dúvida, a 
CNI, que existe 
para defender 
os interesses da 
indústria, apoia 
firmemente as 
reivindicações 
da criativa e 
pujante indústria 
do Pará."

para atingirmos níveis de excelência em inovação?
Infelizmente, ainda estamos longe do ideal também na prática da ino-
vação. A última Pintec, a Pesquisa de Inovação Tecnológica, realizada 
pelo IBGE, revela uma taxa de inovação na indústria de 38,1% no perí-
odo 2006/2008. Significa dizer que, de 100,5 mil empresas industriais 
pesquisadas pelo IBGE, pouco mais de 38 mil eram inovadoras, isto é, 
executaram produto ou processo novo ou substancialmente aprimorado. 
Nossa tímida taxa de inovação explica, em parte, a 58ª posição do Bra-
sil numa lista de 141 países do ranking de inovação, elaborado todo ano 
pela escola de negócios francesa Insead em parceria com a Organização 
Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), vinculada à ONU. O Brasil 
está à frente da Índia, na 64ª posição, mas atrás da África do Sul, no 54º 
lugar, e longe do Chile, que ocupa a 39ª colocação. Inovar, portanto, é 
vital se quisermos ter um Brasil protagonista no mundo.

Então, quais as saídas? 
O governo, que tem papel central no estímulo à inovação, como ocor-
reu nos países de economia avançada, precisa melhorar o marco legal 
da inovação. A Lei do Bem e a Lei da Inovação são bons instrumentos 
de estímulo à inovação, mas devem ser aperfeiçoados, permitindo, por 
exemplo, que os gastos com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 
inovação tecnológica possam ser abatidos efetivamente e em dobro. Um 
outro exemplo: o Brasil vem atraindo centros de P&D de empresas glo-
bais de ponta como a GE, mas não podemos atuar de forma reativa, mas 
sim proativa na atração desses centros, por meio do apoio das agências 
de fomento a investidores e a subsidiárias instaladas no país. Há muito 
o que  fazer também no campo da inovação. É hora de colocar a mão 
na massa.

Há quase dois anos, quando concedeu sua primeira entrevista à PARÁ 
INDUSTRIAL, referindo-se ao clima causado pela guerra fiscal entre 
os estados brasileiros, o senhor citou que “a expectativa da CNI é 
de que o Brasil faça uma reforma ampla, que corrija as distorções do 
sistema tributário”.  De lá para cá, o cenário permanece o mesmo. 
Inclusive, o STF pode votar o Projeto de Súmula Vinculante nº 69, 
que dispõe como inconstitucional qualquer isenção relativa ao ICMS 
concedido sem a aprovação do Confaz. Em sua opinião, o que está 
faltando para passarmos por uma ampla reforma tributária?
A reforma tributária deveria ser a prioridade zero. Todos sabemos, porém, 
que os conflitos federativos, como ocorreu na última tentativa de reforma 
entre 2008 e 2010, inviabilizam as mudanças numa legislação tributária 
ruim, complexa, de impostos excessivos e elevados, que gera muitos con-
tenciosos. Mas, independentemente dos obstáculos para uma reforma tri-
butária, podem ser adotadas medidas com efeitos semelhantes. Um dos 
vários exemplos está na adoção da depreciação acelerada integral, no pró-
prio ano de aquisição, de máquinas e equipamentos para efeito de apura-
ção do Imposto de Renda e da CSLL, a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido. Outro exemplo é permitir a compensação de saldos credores de 
tributos federais por débitos da Previdência Social. São algumas das medi-
das que dariam grande competitividade às empresas sem ter de necessaria-
mente passar por uma desgastante PEC, Proposta de Emenda Constitucio-
nal, o instrumento legal para se fazer uma reforma tributária. 

ûû Fotos: Agência Pará
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PECUÁRIA_SUSTENTÁVEL

trata-se da produção integrada entre a pecuária, agricultura 
e silvicultura sem necessidade de desmatar novas áreas

Pará tem modelo de 
pecuária sustentável

Aos poucos, uma nova pai-
sagem tem sido perce-
bida em terras paraenses 

quando o assunto é atividade pecu-
ária. O modelo de exploração, que 
na medida de sua expansão foi 
acompanhado pela devastação e o 
estigma do desmatamento ilegal, 
parece dar lugar a um conjunto de 
métodos e tecnologias voltados ao 
desenvolvimento da pecuária sus-
tentável no Pará.  

Com 124 milhões de hectares, 
o Pará tem o 4º maior de rebanho 
de gado de corte do Brasil. A exem-
plo do que aconteceu na Amazô-
nia, a atividade pecuarista no estado 
foi responsável pela colonização 
e expansão agrícola, mas deixou 
heranças negativas como as pas-
tagens empobrecidas, que perde-
ram a fertilidade e produtividade, as 
quais foram abandonadas depois da 
exploração intensiva. 

A produção integrada dentro da 
mesma área de produtos das ativi-
dades pecuária,  agricultura e sil-
vicultura, sem precisar desmatar e 
deixar um rastro de degradação, é 
o sistema agropecuário apontado 
pela Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) como o 
mais adequado para realidade para-
ense. Segundo o pesquisador da 
Embrapa e líder do projeto de sis-
temas de Integração Lavoura-pecu-

ária-floresta (iLPF) na região Norte, 
Paulo Campos Christo Fernandes, 
o sistema integrado aumenta a pro-
dutividade sem precisar desmatar e 
avançar sobre novas terras. “O Pará 
está inserido nos mercados interna-
cionais, então, para preservar sua 
posição é preciso mudar o modelo 
de produção, se adequando aos 
padrões. É uma questão ambiental 
mas também de mercado”, defende.

O sistema de iLPF contraria a tra-
dicional produção da região, base-
ada na exploração de uma atividade 
de cada vez. Na integração dos três 
componentes, a ideia é recuperar as 
áreas já abertas há vários anos por 
meio da agricultura, desde que não 
sejam introduzidos em áreas de pre-
servação permanente (APPs), reser-
vas legais ou florestas nativas. “Pri-
meiro se faz a agricultura por cerca 
de três anos para recuperar o solo. 
O plantio direto na palha é uma das 
técnicas preconizadas no sistema. O 
plantio de grãos é intercalado com 
o de árvores de importância econô-
mica. Depois de alguns anos ou no 
intervalo entre os plantios de grãos, 
a área é usada como pastagens com 
a fertilidade do solo recuperada, por 
meio da adubação usada nas cultu-
ras agrícolas. Com uma pastagem 
rica e a sombra das arvores, a pro-
dutividade do rebanho melhora. 
O modelo é bom para o pequeno 
e médio produtor, sendo uma pro-
posta a prática de sistemas pecuá-
rios sustentáveis para a Amazônia”, 
explica o pesquisador.

A experiência tem dado certo em 
vários municípios como Castanhal, 
Paragominas, Santarém e Xinguara. 
O sistema de iLPF permite a vertica-
lização da cadeia produtiva, contri-
buindo para que o estado deixe de 
ser voltado primordialmente para a 
economia primária. Em Paragomi-
nas, o modelo está implantado em 
cerca de 5 mil hectares dos 60 mil 
de terras ocupadas com o plantio de 
grãos. 

Lá é predominante, na inte-
gração, o cultivo da espécie nativa 
paricá e do eucalipto que, benefi-
ciados, serve à indústria de produ-
ção de MDF e ao polo moveleiro 

da região. Outro segmento da pecu-
ária, que pode ter melhor aprovei-
tamento com o sistema de iLPF é a 
cadeia produtiva do leite. O estado 
desponta como a bacia leiteira que 
mais cresce em todo Brasil, segundo 
a Embrapa. 

“O sistema de iLPF e as Boas 
Práticas agropecuárias foram boas 
experiências que já surtiram efeitos 
positivos em pouco tempo, menos 
de quatro anos. A atividade pecuá-
ria se modernizou desde 2008 agre-
gando tecnologia e melhoramentos, 
mas sem precisar desmatar”, des-
taca o secretário municipal de agri-
cultura de Paragominas, Marco 
Amaral.

O exemplo de 
Paragominas: 
Pecuária Verde

Com 33% de área abertas e 
exploradas, o município de Para-
gominas no sudeste do estado con-

OO Em Paragominas, a fazenda Mapiuara aposta em uma mudança de cultura que alia incremento da produção, preservação 
ambiental, treinamento e qualificação dos trabalhadores

trolou o desmatamento, aumen-
tou a produtividade da pecuá-
ria e de grãos sem precisar desma-
tar e expandir para novas terras. O 
município, que sofreu a operação 
Arco de fogo em 2008, foi o pri-
meiro a sair da lista negra do Minis-
tério do Meio Ambiente (MMA) 
dos que mais desmatavam e a colo-
car em prática o Programa Municí-
pio Verde do governo estadual. 

Produtores, empresários rurais, 
poder público e sociedade civil 
atentaram para a necessidade de 
aliar produção e sustentabilidade 
na pecuária adotando várias inicia-
tivas neste sentido. Outro caminho 
encontrado foi projeto Pecuária 
Verde, implantado em 2011 com 
parceria do Fundo Vale e apoio das 
universidades Esalq – Escola Supe-
rior de Agricultura Luiz de Queiroz 
e Unesp – Universidade Paulista, 
além das ONGs The Nature Con-
servancy (TNC) e Imazon. 

O diretor executivo do projeto 
Pecuária Verde, Mauro Lúcio Cas-

OO Paulo Campos, da Embrapa, diz que o Pará precisa mudar seu modelo de produção 

û
û

Bruno Carachesti

û
û
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tro Costa, explica que a proposta 
representa uma mudança de cultura 
por aliar incremento da produção, 
preservação ambiental, treinamento 
e qualificação dos trabalhadores. 
“Não é só lucro, é uma questão 
de exigência do mercado. Nenhum 
setor da economia consegue se man-
ter sem mudar para melhor. A ten-
dência agora é a sustentabilidade, 
então, o Pará tem que dar exem-
plo, devido a sua riqueza e grandio-
sidade de reservas”, avalia o produ-
tor rural e presidente do Sindicato 
dos Produtores Rurais de Paragomi-
nas (SPRP). 

A fazenda Mapiuara, proprie-
dade de Mauro Lucio, é uma das 
13 áreas em que o projeto está 
sendo implantado no município. 
Dos 4.356 hectares da fazenda, o 
modelo sustentável é executado em 

15% da área usada para a criação 
das duas mil cabeças de gado. 

O processo de implanta-
ção da Pecuária Verde deve ser a 
longo prazo. Os produtores rece-
bem orientação para conhecerem 
melhor suas propriedades e mapear 
a aptidão de cada pedaço de terra.  
“Aconselhamos que o investimento 
não seja feito de uma só vez. Pode 
ser feito aos poucos, começando de 
5% a 10% da propriedade”, orienta 
o presidente do SPRP. 

A intensificação da pecuária só 
foi possível aliando um trabalho de 
melhor manejo e aproveitamento do 
solo, desde que respeitadas as APPs 
e reservas legais. “Hoje, consegui-
mos ter rentabilidade criando qua-
tro cabeças por hectare, o que rende 
de 600 a 800 quilos de carne por 
ano. A média antes era de 0,7 cabe-

ças por hectare, o que gerava de 100 
a 120 quilos”, calcula Mauro Lucio. 

Outro ponto alavancado com a 
Pecuária Verde foi a qualificação, 
capacitação e treinamento dos tra-
balhadores. “Para melhor usufruir 
do processo, buscamos melhorar 
a qualidade do emprego, gerando 
conhecimento e aprendizagem. Isso 
se reflete na qualidade do padrão de 
vida das pessoas”, defende. 

pArCeriAs pArA 
liDAr COm O 
NOvO DesAfiO

Para o presidente da Federação 
da Agricultura do Estado do Pará 
(Faepa), Carlos Fernandes Xavier, o 
Pará está na vanguarda. Foi o pri-
meiro e o único a apresentar pro-
posta de agronegócio verde. A enti-
dade, que representa 126 sindicatos 
em 129 municípios paraenses, desen-
volve o Projeto Preservar em parce-
ria do Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Rural (SENAR) e com o Ser-
viço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae). 

A iniciativa, implantada em 
2008, permitiu a transferência de 
11 milhões de hectares de pasta-
gens para a agricultura e silvicul-
tura. Dentre as metas do “Preser-
var” estão o desmatamento zero e 
a produção somente nas áreas aber-
tas, que representam 24%, preser-
vando os outros 76%. “O boi, que 
representa a atividade econômica, 
que serviu para a colonização da 
Amazônia e do Pará, cumpriu o seu 
papel. Depois dele, é a hora da agri-

cultura e da silvicultura com agrega-
ção de tecnologia”, assegura Xavier.

O presidente defende que, para 
o produto paraense chegar aos mer-
cados externos mostrando que é 
legal e tem sustentabilidade, é pre-
ciso permitir a capacidade empresa-
rial, ter um governo municipal com-
prometido e uma legislação favorá-
vel. “Temos que estar atentos em 
não engessar nossa economia com 
uma legislação absurda e sem condi-
ções de cumprir. No Mato Grosso, 
por exemplo, tem um legislação que 
beneficia quem tem ganho ambien-
tal e nós ainda não temos esse tipo 
de legislação”, observa.

“É importante para que o 
modelo de Paragominas dê certo 
e se expanda em pelo estado, que 
todas as prefeituras, entidades, pro-
dutores e os pesquisadores falem o 
mesmo idioma, discutindo as neces-
sidades, as dificuldades.” A preo-
cupação de Marcos Amaral, secre-
tário de agricultura do município 
onde as práticas sustentáveis de 
pecuárias mais dão certo, reflete o 
objetivo comum das várias inicia-
tivas: o de ser um modelo para as 
demais fazendas do Pará.

As iniciativas mostram que há 
uma tendência e disposição para 
tornar o estado um modelo quando 
o assunto é prática sustentável na 
pecuária. Por parte do governo 
estadual houve uma grande articu-
lação para que o Pará fosse o pri-
meiro a aderir ao Programa de 
Agricultura de Baixo Carbono 
(Programa ABC), do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (Mapa) e montar o Comitê 

peCuáriA_susteNtável

A EMBRAPA
acaba de lançar o 
Seu Primeiro livro 
interativo digital 
deScrevendo 
a exPeriência 
de adoção da 
tecnologia em 
ParagominaS. 
a Publicação 
eStá diSPonível 
na internet 
no endereço 
ilPf.4Shared.com . 
o uSuário PreciSa 
introduzir uma 
Senha que Pode 
Ser a do facebooK, 
tWitter ou gmail e 
fazer o doWnload 
da Publicação 
gratuitamente.

 O Na fazenda de Mauro Lucio, o modelo sustentável já é executado em 15% da área

Estadual do programa, que é coor-
denado pela Secretaria de Estado de 
Agricultura (Sagri). 

O Programa ABC incentiva prá-
ticas de redução de emissões de gás 
carbônico e sistemas produtivos 
ambientalmente sustentáveis, com 
investimentos em tecnologias de 
baixa emissão no processo produ-
tivo, ações de regularização ambien-
tal de propriedades e estímulos à 
redução do desmatamento e implan-
tação. “Dado ao contexto que exige 
a preservação e a sustentabilidade, 
o Pará não se pode mais pensar no 
aumento de produção sem preser-
var e com o melhor uso da terra”, 
admite Hildegardo Nunes, secretá-
rio estadual de agricultura.

Para um dos principais produ-
tos da pecuária, a carne, os mode-
los sustentáveis representam maior 
adequação à exigência mercado-
lógica, atenta e obediente à legis-
lação ambiental. O presidente do 
Sindicato da Carne e Derivados do 
Estado do Pará (Sindicarne), Dal-
berto Uliana, acredita que os novos 
processos de produção de carne 
abrem novos mercados para o pro-
duto paraense, mas o consumi-
dor em geral não tem informação 
das vantagens do “produto verde” 
e ainda não está disposto a pagar 
mais caro por ele. 

“O produtor tem que estar dis-
posto manter a transformação e a 
estrutura de investimento. Esta-
mos no caminho certo do futuro. A 
ideia só precisa se irradiar por todo 
estado. Assim seremos mais forte e 
teremos mais liberdade para ven-
der”, avalia Uliana.

 
û

Divulgação
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SESI_BELEZA

A estabilidade econômica que 
o Brasil vem apresentando 
há mais de 15 anos, a melho-

ria nos níveis de emprego e a garan-
tia de salário fixo têm contribuído 
para que mais brasileiros dediquem 
tempo e dinheiro em áreas que 
antes ficavam em segundo plano, 
como a vaidade. A prova de que o 
mercado de beleza só cresce no Bra-
sil é que o país está entre os três pri-
meiros colocados entre os que mais 
faturam com a área de cosméticos, 
ficando atrás somente dos Estados 
Unidos e do Japão. Só em 2011, a 

indústria de cosmético somou 43 
bilhões de dólares em vendas.

Uma pesquisa da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo 
do Estado de São Paulo afirma que 
as brasileiras gastam em média 20% 
do salário só com produtos ligados 
à beleza, isso sem contar os procedi-
mentos nos salões de cabeleireiros e 
clínicas de estética, setor que cresceu 
44% nos últimos seis anos. Ou seja, 
mercado não falta e quem quer uma 
vaga de emprego deve se apressar e 
buscar qualificação.

Em Belém, uma estimativa atual 

do Sindicato dos Salões de Barbeiros, 
Cabeleireiros e Institutos de Beleza e 
Similares indica que mais de 8 mil pes-
soas trabalham em salões de cabelei-
reiros e centros de beleza. E a busca 
pela profissionalização não para. No 
Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (Senac) a procura pelo 
curso de cabeleireiros é sempre alta. O 
curso é oferecido há 39 anos e, só na 
capital paraense, já formou 1.600 pro-
fissionais que saíram da sala de aula 
direto para grandes salões ou até para 
abrir empresas próprias. “O curso de 
cabeleireiro tem sido bastante procu-

43 BI
Só em 2011, a 
indústria de 
cosméticos somou 
US$ 43 bilhões de 
dólares em vendas.

20%
Percentual médio 
gasto pelas 
brasileiras só 
com produtos 
ligados à beleza, 
isso sem contar 
os procedimentos 
nos salões de 
cabeleireiros e 
clínicas de estética, 
setor que cresceu 
44% nos últimos 
seis anos.

a procura por cosméticos e serviços de beleza só cresce 
e setor vira foco de quem busca oportunidades

Mercado da beleza 
não conhece crise

OO Após o trabalho com 
o reposicionamento de 
sua marca, a Granado 
teve um crescimento de 
20% ao ano e dobrou o 
faturamento em 4 anos

ûû Divulgação Granado
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rado, tanto que pela demanda expres-
siva utilizamos um processo seletivo 
para ingresso dos alunos. Podemos 
afirmar que é uma ocupação bastante 
rentável e o valor inicial de salário 
pode chegar em até 4 salários míni-
mos, dependendo da localização do 
salão”, detalha Wane Luna, diretora 
de Educação Profissional do Senac.

Mas e quem não tem experiên-
cia ou está em busca de uma nova 
profissão, vale investir na capacita-
ção? “Podemos afirmar com bas-
tante segurança que devido a pro-
cura em nossas unidades de ensino, 
a tendência é de mercado de traba-
lho bastante favorável e promissor, 
principalmente porque os tratamen-
tos de beleza são fundamentais para 
a autoestima e para cuidar do car-
tão de visita de qualquer pessoa”, 
opina a diretora.  

EXPANSÃO 
DAS VENDAS

O setor de beleza e cosméticos 
tem apresentado tantos bons resul-
tados que as indústrias investem 
pesado na renovação objetivando 
a expansão das vendas. A tradicio-
nal Granado, que se denomina a 
mais antiga botica do Brasil, fun-
dada em 1870, vem renovando sua 
marca e seus produtos, sem aban-
donar o estilo retrô que lhe é carac-
terístico. “Essa renovação come-
çou em 2004/ 2005 quando a Gra-
nado comprou a Phebo, que é bas-
tante conhecida no Pará. A partir 
daí analisamos para ver o que as 
duas empresas tinham em comum 
e chegamos a conclusão que são 
duas marcas queridas por gerações 
de brasileiros e que iríamos mos-
trar essa tradição, mas sem parecer 
uma coisa antiga”, detalha a dire-
tora de marketing da Granado, Sissi 
Freeman.

E como repaginar um produto 
é mais difícil que criar um novo, o 
desafio da empresa foi reforçar sua 

marca, mas com um novo visual. 
Produtos tradicionais como os 
sabonetes em barra e o talco Polvi-
lho Antisséptico, principal ícone da 
Granado e que continua sendo um 
dos itens mais vendidos, ganharam 
novas cores e embalagens. 

Todo esse reposicionamento de 
marca rendeu bons frutos – com 
um crescimento de 20% ao ano, 
a empresa dobrou o faturamento 
em 4 anos. E quem pensa que a 
empresa está satisfeita, se engana – 
já no mês de dezembro a empresa 
lança uma novidade no mercado. 
“Por meio da Phebo, que histori-
camente é ligada à área da moda, 
vamos lançar uma linha de maquia-
gem. Além disso, queremos conti-
nuar ampliando as nossas lojas-con-
ceitos. Já chegamos ao nordeste, em 
Recife e em Salvador e agora quere-
mos ir para Belém”, adianta Sissi.  

Se as empresas com atuação nacio-

nal, como a Granado, O Boticário 
e a Natura renovam suas marcas de 
olho nas oportunidades de negócio, 
as internacionais não ficam alheias 
a esse movimento. A Wella, marca 
internacional de cosméticos fundada 
em 1880 pelo alemão Franz Ströher, 
trouxe para o Brasil uma ação pro-
fissionalizante voltada para jovens 
carentes e, claro, conhecer mais sobre 
o mercado de vendas no país. 

O curso realizado em Belém foi 
exclusivo para alunos do projeto 
ViraVida e durante as aulas realiza-
das por meio de uma parceria entre 
o Conselho Nacional do Sesi, o Uni-
cef, a Wella e o Senac, 11 jovens 
aprenderam técnicas de corte, colo-

ração e penteados, utilizando toda a 
linha de produtos Wella.  

Para a Wella, chegar ao Bra-
sil e ao Pará teve a missão social 
de contribuir com a melhoria de 
vida dos jovens que participaram 
do curso, mas também de conse-
guir mais espaço no mercado nacio-
nal e local. “O Brasil é um país 
importante na economia mundial, 
que tem apresentado um desempe-
nho significativo mesmo em perío-
dos de crise. Países com a economia 
equilibrada estão na área de inte-
resse da Wella, então, vir ao Brasil 
e ao Pará faz parte da estratégia da 
empresa”, disse Mehdi Shili, coor-
denador global da Wella, que esteve 
em Belém junto com os cabeleirei-
ros que ministraram o curso.

Entre os alunos que apostam na 
área da beleza para dar uma gui-
nada na própria vida, Jonas Walen-
dorff é um dos mais animados. Inte-
grante do ViraVida desde 2011, 
o jovem já havia concluído diver-
sos cursos na área de Hospitali-
dade e Turismo, como bartender e 
atendente de lanchonete, mas pre-
tende se dedicar mesmo à carreira 

de cabeleireiro. “Eu já gostava de 
trabalhar com cabelo. Ia mexendo 
e aprendendo sozinho, mas claro 
que com esse curso as coisas devem 
melhorar. Estou agora em busca 
de um local para colocar tudo que 
aprendi em prática”, comemora o 
jovem. 

Os alunos que concluíram o 
curso receberam um certificado 
internacional que atesta a forma-
ção deles nas técnicas e produtos 
da Wella. “Os jovens foram forma-
dos em técnicas da Wella, então, o 
salão que trabalhar com a marca 
pode contratar esse profissional. 
Outro grande diferencial é que o 
curso conta com 80 horas de treina-
mento com certificado internacio-
nal. Nenhum cabeleireiro no Bra-
sil tem isso, e eles têm”, detalhou 
Joana Silva, coordenadora de Edu-
cação Social da Wella.

A dedicação de Jonas é tanta que 
ele participou como visitante da 7ª 
edição da Olimpíada do Conheci-
mento, em São Paulo, considerado 
o maior torneio de educação profis-
sional das Américas. 

Em 2012, Jonas conheceu o 

OO Grupo de jovens do projeto ViraVida junto aos profissionais da Wella, que ministraram curso voltado para o mercado da beleza

FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 
DOS JOVENS

SESI_BELEZA

evento e soube como se destacar nas 
Olimpíadas de 2013. “Fui convi-
dado pelo Senac e, durante o ano de 
2013, vou permanecer na institui-
ção e fazer todos os cursos possíveis 
pra aprender ainda mais”, garante 
Jonas, que não esconde a ansie-
dade com o futuro. “Meu objetivo é 
abrir meu próprio salão, mas antes 
disso preciso ganhar experiência e 
essa oportunidade na Olimpíada do 
Conhecimento vai ser muito impor-
tante”, diz Jonas. 

Para quem acompanha a traje-
tória de Jonas e dos demais jovens 
do ViraVida, o trabalho na área da 
beleza é ainda um resgate da sua 
própria autoestima. “Todo esse 
aprendizado se une ao resgate da 
própria autoestima desses jovens, 
que passam por situações tão vul-
neráveis e expostas a diversos riscos 
sociais. O intercâmbio com profis-
sionais internacionais e a capaci-
tação favorece bastante a carreira 
desses jovens e ficamos muito felizes 
com essa oportunidade de mudança 
de vida e busca por um novo des-
tino”, conclui Denise Diniz, coorde-
nadora do ViraVida no Pará.

OO Jonas é um dos jovens atendidos pelo ViraVida e que agora colhe os frutos da oportunidade

ûû Arquivo Sesi

ûû Bruno Carachesti
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teCNOlOGiA_ti verDeDireitOs_e Deveres
COmprAs GOverNAmeNtAis: estímulO 
Às miCrO e pequeNAs empresAs

Dentre os vários desafios que 
são interpostos às Micro e 
Pequenas Empresas (MPEs), 

desde a abertura do empreendi-
mento até o seu futuro sucesso – e 
consequente longevidade –, pode-
-se citar a dificuldade de acesso às 
linhas de crédito. A burocracia e as 
várias exigências para se obter este 
crédito, às vezes, são grandes obs-
táculos para as incipientes corpora-
ções. Muitas, mesmo com a obten-
ção de financiamentos, morrem 
ainda no primeiro ano de atividades, 
já que não conseguem uma saúde 
financeira em pouco tempo, devido 
a fatores como a concorrência com 
empresas que possuem mais tempo 
de atuação no mercado.

Diante deste panorama, uma das 
alternativas viáveis é que as MPEs 
tenham acesso ao que se denomina 
de compras governamentais, reali-
zadas por escolas, hospitais e todas 
as instituições vinculadas à admi-
nistração pública. De acordo com 
o Capítulo V da Lei Complemen-
tar Federal 123/2006, no Brasil, os 
governos devem realizar parte das 
suas compras em empreendimen-
tos deste segmento, ou seja, aqui-
sições de bens, serviços e execução 
de obras. Neste sentido, as micro e 
pequenas empresas recebem trata-
mento diferenciado nos processos 
de licitações públicas. 

Dentre as prerrogativas dire-
cionadas às MPEs, a legislação 
garante a preferência de contrata-
ção. Segundo esta regra, nos pro-
cessos de licitação será garantida 
como critério de desempate, a pre-
ferência de contratação dos servi-

ços das micro e pequenas empre-
sas. Outra disposição da Lei 
Complementar assegura a 
realização de licita-
ções exclusivas, 
m o d a l i d a d e 
de processo em 
que os editais são 
abertos e destina-
dos, exclusivamente, 
para a participação de 
micro e pequenos empre-
endimentos, quando se tra-
tam de contratações de servi-
ços com valores que sejam de 
até R$ 80 mil. Dentre as normas 
a serem cumpridas pelas MPEs, 
encontra-se a necessidade de 
comprovação de regularidade 
fiscal, quando as corporações 
têm até dois dias – prorrogáveis 
por igual período – para regula-
rizar alguma restrição em rela-
ção à documentação.

Uma das empresas de 
pequeno porte, localizadas 
em Belém, é a Amazon Dre-
ams Indústria e Comércio 
S.A. Incubado na UFPA, por 
meio da Agência de Inovação 
Tecnológica da UFPA (Uni-
versitec), o empreendimento 
desenvolve, no ramo da tecno-
logia fina, produtos naturais 
capazes de purificar, fragmen-
tar e padronizar lotes de com-
postos ricos em antioxidantes 
extraídos de frutas e folhas 
da Floresta Amazônica. 

De acordo com o dire-
tor de Pesquisa, 
Desenvolvimento 
e Inovação da 

Amazon Dreams, Fábio Moura, “as 
compras governamentais são uma 
boa oportunidade para as peque-
nas empresas alavancarem os negó-
cios. Como o mercado está cada vez 
mais dinâmico e competitivo, pre-
cisa-se sempre que possível de apoio 
para o desenvolvimento dos negó-
cios”, destaca.

O Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae) do Pará atua com ações de 
políticas públicas em várias cidades, 
como Belém, Marabá, Santarém, 
Paragominas, Redenção e Altamira. 
De acordo com o superintendente 
do Sebrae Pará, Vilson Schuber, 
estas ações acontecem “por meio 
de palestras sobre a Lei Geral das 
Micro e Pequenas Empresas, ofici-
nas de desburocratização, seminá-
rios, reuniões com gestores públi-
cos, prefeitos e empresários e cur-
sos sobre compras governamentais 
para os gestores públicos, que são 
os compradores, e para os empresá-
rios, os fornecedores”, destaca Vil-
son Schuber.

vOlume De 
COmprAs 

Segundo dados apresentados por 
Vilson Schuber, no Pará o volume de 
compras do Governo do Estado junto 
às MPEs até outubro de 2012 conta-
bilizou 38,19% do total. Os números 
seguem um crescimento nos últimos 
anos, pois em 2011 as MPEs foram 
responsáveis por 35,35% das com-
pras governamentais e, em 2010, por 
35,11% do total. 

Sobre a participação das MPEs 
no mercado, Schuber destaca que 
“as empresas deste segmento res-
pondem por, aproximadamente, 
60% dos empregos formais. São 
99% dos estabelecimentos do país, 
os quais são responsáveis por 20% 
do PIB. Nas economias desenvolvi-
das, a participação das MPEs é em 
média de 50% do PIB e próximo 
a 30% das compras governamen-
tais”, revela.

Um dos grandes desafios das 
micro e pequenas empresas é conse-
guirem manter-se diante da concor-

rência de outros empreendimentos 
e, assim, não entrar para a lista de 
empresas que morrem logo no pri-
meiro ano de atividades. “Sendo o 
setor governamental um dos maio-
res compradores da sociedade, ao 
serem praticadas as regras, já pre-
vistas na legislação em vigor, as 
empresas de pequeno porte, ao se 
qualificarem, terão neste ramo uma 
grande possibilidade de sobrevi-
vência”, considera José do Egypto, 
assessor econômico do Sistema 
Fiepa.

Além desta questão de sobrevi-
vência das MPEs, diante das dinâ-
micas do mercado, José do Egypto 
destaca que especificamente os 
Estados e municípios por meio das 
compras governamentais passam a 
ter mais possibilidades de desenvol-
vimento da economia local. “Isto 
pode ser obtido com a substituição 
de fornecimentos de outras regiões, 
ampliação da renda interna e gera-
ção de emprego no próprio estado 
ou município, além do aumento da 
arrecadação fiscal”, exemplifica.

 
û

Ilustração: M
árcio Euclides
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redes_regularização

A empresária Teresa Tossi de 
Menezes chegou cedo à sede 
da Associação Comercial 

Industrial e Agropastoril de Altamira 
no dia 28 de outubro para conhecer 
mais sobre as oportunidades de negó-
cios para a região. Ela recebeu expli-
cações sobre renovação de cadastro 
com o Sebrae, conheceu mais sobre a 
Jucepa e tirou dúvidas em relação ao 
fornecimento de serviços de informá-
tica, setor onde atua, para o Consór-
cio Construtor Belo Monte.

Assim como Teresa, cerca de 50 
empresários participaram da Ação de 
Regularização Empresarial promo-
vida pela Rede de Desenvolvimento 
de Fornecedores do Pará (Redes). 
“Às vezes, alguns empresários recla-
mam que não têm oportunidades. 
Eu posso não alcançar meu objetivo 
de imediato, mas estou aqui tirando 
minhas dúvidas, monitorando minha 
empresa e vendo onde posso me inse-
rir”, comentou Teresa, proprietária 
da New Rock.

A Ação Empresarial está entre 
as estratégias da Redes para orien-
tar sobre melhores práticas nas áreas 
de legalização, finanças e contabi-
lidade além de nortear os empresá-
rios sobre as oportunidades em regi-
ões de grandes empreendimentos no 
Estado. “A iniciativa da Fiepa for-
nece todo o aparato técnico e insti-
tucional para apoiar o desenvolvi-
mento das regiões. É uma oportu-
nidade única para que a sociedade 
e classe empresarial entendam o que 
está acontecendo nesses municípios 
em termos de negócios e como eles 
podem ficar mais próximos e apro-
veitar de uma forma melhor, se 
desenvolvendo ainda mais”, sinali-
zou o coordenador técnico da Redes 
Norte, Marcel Souza.

Campanha de Regularização empresarial ajuda empresários a terem 
acesso à informações estratégicas e órgãos regulamentadores 

Com informação, fica 
mais fácil empreender Em setembro e outubro, além de 

Altamira, Juruti e Paragominas tam-
bém receberam a ação com pales-
tras informativas e de atendimen-
tos individualizados. Os empresá-
rios também ficaram mais próxi-
mos das áreas de suprimentos da 
Alcoa, Hydro Paragominas e Norte 
Energia, indústrias presentes nos 
municípios.

REDES chega 
em ALTAMIRA

Em Altamira, a Ação Empresa-
rial também marcou o lançamento 
oficial da Redes. As ações para o 
desenvolvimento das atividades pro-
dutivas na cidade e a apresentação 
da Redes foram feitas pelo coor-
denador geral Luiz Pinto. “O obje-
tivo do empresário é fazer negócios. 
Nós não vamos entregar um con-
trato ou prometer lucro para um 
empresário, mas vamos aproximá-
-lo de  um ambiente favorável para 
que isso aconteça.  Porém, depende 
do esforço de cada um de participar 
das rodadas de negócios, das capa-
citações e das campanhas a fim de 
que esteja mais perto dessas oportu-
nidades. A regularização empresarial 
é o passo número um para partici-
par desse ambiente propício”, sina-
lizou Luiz, que também apresentou 
as vantagens de ter um cadastro na 
Redes para as empresas mantenedo-
ras, apoiadoras, governo, associa-
ções e os fornecedores.

Os parceiros para a realiza-
ção das campanhas foram as asso-
ciações comerciais, Sebrae, Sefa, 
Sefin, Jucepa, Conselhos Regionais 
de Contabilidade dos municípios e 
sindicatos. 

O objetivo do 
empresário é fazer 
negócios. Nós não 
vamos entregar 
um contrato ou 
prometer lucro para 
um empresário, mas 
nós vamos aproximá-
-lo de  um ambiente 
favorável para 
que isso aconteça.  
Porém, depende do 
esforço de cada um 
de participar das 
rodadas de negócios, 
das capacitações, 
das campanhas 
promovidas pela 
Redes a fim de que 
esteja mais perto 
dessas oportunidades. 
A regularização 
empresarial é o 
passo número um 
para participar desse 
ambiente propício.”
Luiz Pinto, coordenador-geral 
da Redes

ûû Jayme Souza

OO Luiz Pinto, coordenador-geral da Redes, durante apresentação da entidade em Altamira
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MOVELARIA_EXPORTAÇÃO

Oportunidade 
para a indústria 
moveleira

Reconhecido internacional-
mente como um grande for-
necedor de madeira certifi-

cada das mais diversas qualidades, o 
Pará começa agora a atuar em outro 
importante nicho de mercado. Com 
o apoio do Centro Internacional de 
Negócios (CIN), da Fiepa, empresá-
rios do segmento moveleiro traba-
lham com a perspectiva de exporta-
rem não mais a madeira crua, mas 
sim o design paraense imprimido 
nos móveis made in Brasil. “A ação, 
que também contou com a parceria 
do Senai-PA, objetiva levar os pro-
dutos brasileiros ao mercado inter-
nacional, é do projeto Prospect, que 
faz parte do Programa Al-Invest, 
financiado pela Comissão Euro-
peia e que tem por objetivo apoiar 
o fortalecimento e internacionaliza-
ção das pequenas e médias empre-
sas latino-americanas.

No Brasil, além do Pará, parti-
cipam do projeto Prospect os Esta-
dos de Roraima, Alagoas e o Rio 
Grande do Sul. Este último é o res-
ponsável pela articulação nacio-
nal do projeto e, por meio do 
CIN-Fiergs, pretende exportar os 
móveis nacionais ao Peru, um mer-
cado em expansão e que tem inte-
resse em absorver os produtos bra-
sileiros. “O mercado peruano ainda 
está na fase dos móveis construídos 

Projeto da Comissão Europeia incentiva empresas produtoras 
de móveis do Pará a exportarem para o mercado peruano

com madeira e serragem aglome-
rada. Sabe-se que estes têm pouca 
durabilidade e qualidade. Percebe-
mos que existe um mercado a ser 
trabalhado e o Brasil pode entrar 
como fornecedor de móveis com 
qualidade, design arrojado e pre-
ços competitivos”, avaliou a asses-
sora técnica em Comércio Exterior 
do CIN-Fiepa, Cassandra Lobato. 
A analista visitou o Peru no final 
do mês de outubro, acompanhada 
de representantes dos Estados que 
participam do Prospect e da con-
sultora contratada pela Confe-
deração Nacional da Indústria 
(CNI), Iva Cardinal. 

O grupo visitou a cidade de 
Lima, onde cumpriu extensa agenda 
com o objetivo de conhecer in loco 
as peculiaridades do mercado peru-
ano de móveis. “A visita foi bastante 
esclarecedora. Vimos, por exem-
plo, que existe uma camada social 
no Peru que está em plena ascen-
são. Seria uma classe média e média 
alta que estão carentes de móveis 
com design e que sejam funcionais. 
A ideia é que os produtos deem aos 
consumidores um benefício secun-
dário”, afirmou a consultora.

Segundo Kurt Ziegler, supervi-
sor do CIN, da Federação das Indús-
trias do Rio Grande do Sul (Fiergs), 
o mercado peruano vem apresen-

Comissão 
Europeia 
investe em 
empresas 
brasileiras
Fortalecer e internacionalizar 
as pequenas e médias 
empresas latino-
americanas, promovendo o 
intercâmbio de inovações 
e conhecimento, além de 
promover a geração de 
negócios com empresas 
europeias. Este é o objetivo 
do Programa Al-Invest, 
mantido pela Comissão 
Europeia e, que no Brasil, 
conta com o apoio da CNI.  
Já em seu quarto ano, o 
programa atua em países do 
Mercosul, Chile e Venezuela. 
O segmento de polpas e 
sucos de fruta também 
foi um dos beneficiados 
pelo Al-Invest, permitindo 
que empresas ligadas ao 
segmento da fruticultura 
paraense, iniciassem ou 
consolidassem uma cultura 
exportadora com o mercado 
europeu.

OO João Sabino vem investindo na 
ampliação de sua empresa com o 
objetivo de atender ao mercado 
nacional e internacional

ûû Fotos: Bruno Carachesti
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tando excelente desempenho eco-
nômico, o que vem alavancando a 
aquisição de bens de consumo pela 
população local. “Pelo que se iden-
tificou a partir dos dados levanta-
dos na viagem de prospecção, existe 
um mercado a ser explorado pelos 
móveis brasileiros no mercado peru-
ano. O poder aquisitivo da popula-
ção daquele país tem crescido cons-
tantemente nos últimos anos. O PIB 
do Peru, nos últimos cinco anos, 
cresceu a uma taxa próxima de 5% 
em cada ano. Por conta destes fato-
res, a economia interna ficou mais 
aquecida, o que vem possibilitando 
maiores condições de aquisição de 

bens duráveis”, analisou.
A ascensão econômica por qual 

passa o mercado peruano mudou o 
estilo de vida da população local. 
“Durante a viagem de prospecção 
tivemos oportunidade de conver-
sar com importadores, entidades 
de classe, produtores e distribuido-
res. Grande parte desses agentes de 
mercado percebe a nova realidade 
da economia peruana. Muitos deles 
comentaram que os peruanos com-
pravam móveis de 20 em 20 anos 
e que, na última década, esta situ-
ação se alterou para aquisições 
de novos móveis a cada 5 anos”, 
comentou Ziegler.

DE OLHO NAS 
OPORTUNIDADES

As empresas paraenses RC 
Móveis, Ideia Móveis e Sabino 
Móveis participaram do projeto 
Prospect e vêm se preparando 
para futuramente explorarem o 
mercado internacional. Interes-
sada em investir no mercado peru-
ano, a Sabino Móveis está pas-
sando por uma revolução no seu 
processo produtivo para aumen-
tar a capacidade instalada da 
fábrica. Atuando desde 1987, a 
empresa tradicional de Paragomi-

nas – município paraense, distante 
cerca de 300 quilômetros da capi-
tal – reformulou todo o seu parque 
industrial, focando no aumento de 
sua produção que deverá atender 
o mercado interno e o mercado 
internacional. “Há pouco tempo, 
mudamos a lógica produtiva da 
empresa. Até pouco tempo éra-
mos uma marcenaria e desenvol-
víamos projetos sobre encomenda, 
fazíamos móveis sob medida. A 
nossa fábrica de móveis foi insta-
lada recentemente no Polo Move-
leiro de Paragominas. Agora pas-
samos a desenvolver 5.200 itens 
diferentes, formando um catálogo 
de produtos mais modernos, com 
design próprio e com melhor qua-
lidade”, ressaltou o empresário 
João Sabino.

A Sabino Móveis é uma das 
60 empresas moveleiras que já se 
instalaram no Arranjo Produtivo 
Local de Madeira e Móveis de 
Paragominas. O Polo Moveleiro, 
implantado em 2001, por meio de 
parceria entre o Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae), Governo do 
Estado do Pará, Prefeitura Muni-
cipal de Paragominas, Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento 
(BID) e Agência Fomentadora de 
Negócios da Câmara de Comércio 
de Milão – Promos.

O Polo Moveleiro foi instalado 
em Paragominas com a finalidade 
de desenvolver a indústria move-
leira da região nordeste do estado, 
que apresenta forte potencial para 
produzir artigos em madeira. Os 
resultados do polo são animado-
res. Nos primeiros anos, o volume 
de vendas de produtos em madeira 
ecologicamente correta e móveis 
sustentáveis cresceu em 35%. De 
acordo com dados do Sebrae, o 
faturamento das empresas também 
aumentou em 40% e o número de 
empregados contratados subiu para 
20% a mais em comparação ao ano 

de instalação do Polo.
O espaço instalado em Parago-

minas reserva espaço para o Parque 
Industrial Moveleiro, onde já estão 
abrigadas 10 indústrias de móveis. 
“Ao nos instalarmos no parque 
industrial de Paragominas dobra-
mos o tamanho de nossa empresa, 
provocando um importante 
aumento na produtividade. Nossa 
capacidade produtiva cresceu de 
7 a 10 vezes. Estamos nos prepa-
rando para atuar mais fortemente 
no mercado interno, que anda bas-
tante aquecido, no entanto, 90% 
dos móveis e modulados consu-
midos pela construção civil ainda 
vem de fora do estado”, criticou o 
empresário.

MOVELARIA_EXPORTAÇÃO

Peru é foco do Al-Invest
Apesar de não ser um país localizado no bloco europeu, neste ano, o 
programa Al-Invest decidiu qualificar empresas brasileiras do segmento 
moveleiro para exportarem ao Peru, já que este é um mercado em 
expansão na comercialização de móveis. Ao contrário dos outros anos, 
o programa não teve como foco o mercado europeu, dada a crise no 
continente. Para não paralisar as atividades do Al-Invest, a Comissão 
Europeia decidiu fomentar a exportação dos móveis made in Brasil ao 
mercado peruano, que se encontra em franca ascensão.

OO Cassandra Lobato, do CIN; Javier D’Avila Quevedo, do SNI; e Felipe Spaniol, do CNI/COMEX

OO Neudo Tavares acredita que o custo mais alto do setor é a falta de entendimento com a Sema no que diz respeito à legislação
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GArGAlOs pArA 
O empresAriADO

Sobre a afirmação de que as 
empresas de construção compram 
móveis e modulados de fora, o pre-
sidente do Sindicato da Indústria da 
Construção do Estado do Pará (Sin-
duscon), Marcelo Castelo Branco, 
explica que a compra de móveis pla-
nejados para cozinha e banheiro 
parte de uma decisão do cliente. 
“As empresas construtoras não têm 
gerência com relação aos móveis 
planejados. Isso é uma decisão da 
pessoa que está comprando o apar-
tamento, por exemplo. Acredito que 
os móveis paraenses ainda vendem 
pouco, pois falta uma agressividade 
maior das empresas locais na oferta 
de seus produtos. É preciso inves-
tir mais em marketing. Sinto que o 
nome de muitas empresas de fora 
ainda pesa na decisão dos clientes”, 
avalia o presidente do Sinduscon-Pa.

Em relação à compra de portas 
e esquadrias para as obras de cons-
trução, Marcelo Castelo Branco, 
explica que o preço dos produtos 
produzidos em outros Estados ainda 
são mais competitivos que os comer-
cializados no Pará. “Temos um 
importante polo moveleiro em Para-
gominas que poderia ser nosso for-
necedor, acontece que o preço ainda 
é pouco competitivo”, afirmou.

O custo mais alto dos móveis 
produzidos no Pará, de acordo com 
Neudo Tavares, presidente do Sin-
dicato da Indústria de Marcenaria 
do Estado (Sindimóveis), é conse-
quência da falta de entendimento 
da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente (Sema). “Não existe 
legislação na Sema que permita as 
empresas moveleiras a utilizarem 
os resíduos das indústrias de piso, 
deck e laminado. Os resíduos gera-
dos, que na verdade são madeiras 
curtas, mas de grande qualidade, 
só podem ser utilizados na geração 
de energia. Isso quer dizer que, essa 

mOvelAriA_expOrtAçãO

matéria-prima, que poderia fortale-
cer e dar maior competitividade ao 
setor moveleiro paraense, ou está 
sendo desperdiçada ou queimada”, 
alertou Neudo.

Segundo dados do Sindimó-
veis, em 2011, mais de 3 milhões 
de metros cúbicos de resíduo de 
madeira foram desperdiçados ou 
seguiram para os fornos das carvoa-
rias no estado. “O segmento move-
leiro, além de aumentar a arrecada-
ção no estado, também apresenta 
melhores resultados sociais. Empre-
gamos mais do que uma carvoaria, 
por exemplo. Mas, por um desen-
tendimento do governo, estamos 
engessados e impedidos de crescer 
nosso parque industrial”, criticou o 
presidente do Sindimóveis, que rela-
tou que “há cinco anos o setor vem 
travando essa luta para sensibilizar 
o governo. As empresas moveleiras 
precisam desse apoio, pois só assim 
teremos maior competitividade, 
ganhando uma maior musculatura 
e gerando mais riqueza e emprego 
aqui mesmo no estado”, cobrou.

Outra queixa do setor de móveis 
em relação à baixa competitividade 
é por conta da limitação da com-
pra de MDF na única empresa ins-
talada no Pará, que também faz 
parte do Polo Moveleiro de Para-
gominas. Empresários movelei-
ros se queixam de que a indús-
tria de MDF – que recebeu bene-
fícios fiscais do governo para for-
necer matéria prima mais barata – 
só vende em grande quantidade (13 
metros cúbicos), o que impede que 
micro e pequenos empresários pos-
sam adquirir o produto. “O Par-
que Moveleiro da Grande Belém é 
formado por 1300 empresas. Des-
sas, 99,9% são micro e pequenas 
empresas, que ainda trabalham 
sob encomenda. Essas empresas 
não trabalham com capital de giro 
e isto impede que façam grandes 
compras de matéria-prima”, rela-
tou Neudo.

CAPACITAÇÃO PARA O SETOR

Apesar dos problemas para o 
fortalecimento e a consolidação 
do Parque Moveleiro paraense, 
o presidente das indústrias de 
marcenaria afi rma que o setor 
vem buscando alternativas que 
ultrapassem as barreiras impos-
tas pelo governo. “Esta questão 
da Sema é um grande problema, 
pois engessa o segmento. Mas, 
por outro lado, corremos atrás 
de soluções que nos possibilitem 
crescer. Essa iniciativa do CIN, de 
exportar os móveis paraenses 
pode ser uma saída”, enfatizou. 

Algumas empresas associadas 
ao Sindimóveis já estão fazen-
do cursos de capacitação em 
comércio exterior, promovidos 
pelo CIN-Fiepa. A Sabino Móveis 
é um exemplo deste interesse 
das empresas de começarem a 
atacar o mercado internacional.

“Acredito que, com o diagnós-
tico apresentado pelo Prospect, 
uma grande parte dos nossos 
empresários verá que o Pará 
tem potencial para exportar 
móveis. Claro que, para entrar 
nesse mercado, é preciso ajustar 
alguns problemas, mas acredito 
que num período de dois ou três 
anos nossas empresas já terão 
capacidade para levar os móveis 
para fora do Brasil”, avaliou a 
assessora técnica em Comércio 
Exterior do CIN-Fiepa, Cassandra 
Lobato. Na visão da analista, os 
móveis paraenses têm condi-
ções de, em um futuro próximo, 
se juntarem aos minérios e o 
açaí, aumentando a visibilidade 
e consolidando a marca “Pará” 
no mercado internacional.
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ArtiGO_COmpetitiviDADe

Os empresários mantêm o foco em duas questões 
centrais: sobreviver e crescer, com isso investem em 
infraestrutura logística, questão tributária e mão de 
obra qualificada, mas a inovação só entra no plano 
quando é possível ter uma visão clara do futuro, em 
outras palavras, quando visualizam retorno finan-
ceiro imediato. Infelizmente, esta característica 
não se restringe apenas ao empresário paraense, 
mas ao brasileiro em geral.

Interessante notar que o Brasil vem apresen-
tando elevado crescimento nos últimos anos. 
Segundo o Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação (MCTI) o orçamento sal-
tou de 1,26% do Produto Interno Bruto 
(PIB) em 2003 para 1,62% em 2010 e 
com o crescimento real da economia, o 
montante de aportes atingiu R$ 60,9 
bilhões em 2010. O governo brasileiro 
também vem investindo em ações para que 
o empresário inove mais, por exemplo, em 
2004 criou a Lei da Inovação que gerou uma 
verdadeira transformação no ambiente da 
pesquisa e desenvolvimento, com maior inte-
gração da academia e da iniciativa privada. 
A pergunta incômoda é: “Por que, apesar 
do avanço nos orçamentos e de uma ampla 
gama de ações, o empresariado brasileiro 
em geral não inova?”.

A inovação é um investimento de alto 
risco e os empresários têm muita dificul-
dade, ainda, de realizá-lo. Existe uma cul-
tura empresarial que transforma a inova-
ção em um “bicho de sete cabeças”, algo 
“difícil de conseguir”, alguns até consi-
deram que o investimento em inova-
ção não vale a pena por não trazer 
retorno financeiro imediato. 

Como mudar este cenário? 
Segundo Paulo Mol, diretor de inovação do 
Instituto Euvaldo Lodi, vinculado a Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI), nós estamos 

no caminho certo, mas ainda falta clareza na estraté-
gia, em apresentar formas de inovar e ampliar a com-
petitividade. Está faltando capacitação tanto empre-
sarial como profissional, os empresários precisam 
de capacitação para ampliar a visão sistêmica do seu 
negócio e quebrar a barreira contra a inovação, já os 
profissionais precisam de capacitação porque o maior 
entrave para o investimento em inovação ainda é a 
falta de mão de obra qualificada, o Brasil tem capaci-
dade para inovação, tem condições econômicas para 

isso, mas ainda carecemos de um 
número maior de trabalhadores 

qualificados para atuarem na 
área de inovação. Segundo o 
MCTI o percentual de pes-
quisadores que atuam, em 
tempo integral, nas empre-
sas brasileiras é de 26% do 
total da mão de obra espe-
cializada, nos EUA o per-
centual é de 80%, na Ale-
manha de 57,8% e na 
China de 61,4%. 

Os benefícios que o 
empresário usufrui com 
o investimento em ino-
vação são muitos, entre 

eles: redução de custos, 
sustentabilidade, produção

adequada à demanda do mer-
cado e o ganho de competiti-

vidade para concorrer regional, 
nacional e internacionalmente. 
A inovação exige debate e troca 

de experiências. Os empresários preci-
sam entender que a inovação deve fazer 
parte de uma estratégia de negócios, 
estar presente nas ferramentas de ges-

tão. No Pará muito se tem feito nesse 
sentido. O Sistema Fiepa, por meio 
do Núcleo Paraense de Inovação 
(NPIN) do IEL-Pa, incentiva a ino-

vação, principalmente, por progra-
mas de capacitação e consultoria vol-

tados para esta área. Entendemos que 
a indústria paraense pode despontar no 

cenário nacional e internacional se, junta-
mente aos elementos competitivos, inserirmos 

ações de inovação e tecnologia. Este é o futuro 
de uma indústria forte e competitiva. 

iNOvAçãO: O futurO De 
umA iNDústriA fOrte 
e COmpetitivA
HuGO tANimOtO
SUPLENTE DO NÚCLEO PARAENSE DE INOVAÇÃO

centrais: sobreviver e crescer, com isso investem em 
infraestrutura logística, questão tributária e mão de 
obra qualificada, mas a inovação só entra no plano 
quando é possível ter uma visão clara do futuro, em 
outras palavras, quando visualizam retorno finan-
ceiro imediato. Infelizmente, esta característica 
não se restringe apenas ao empresário paraense, 

Interessante notar que o Brasil vem apresen-
tando elevado crescimento nos últimos anos. 
Segundo o Ministério da Ciência, Tecnolo-
gia e Inovação (MCTI) o orçamento sal-
tou de 1,26% do Produto Interno Bruto 
(PIB) em 2003 para 1,62% em 2010 e 
com o crescimento real da economia, o 
montante de aportes atingiu R$ 60,9 
bilhões em 2010. O governo brasileiro 
também vem investindo em ações para que 
o empresário inove mais, por exemplo, em 
2004 criou a Lei da Inovação que gerou uma 
verdadeira transformação no ambiente da 
pesquisa e desenvolvimento, com maior inte-
gração da academia e da iniciativa privada. 
A pergunta incômoda é: “Por que, apesar 
do avanço nos orçamentos e de uma ampla 
gama de ações, o empresariado brasileiro 

A inovação é um investimento de alto 
risco e os empresários têm muita dificul-
dade, ainda, de realizá-lo. Existe uma cul-
tura empresarial que transforma a inova-
ção em um “bicho de sete cabeças”, algo 
“difícil de conseguir”, alguns até consi-

Segundo Paulo Mol, diretor de inovação do 
Instituto Euvaldo Lodi, vinculado a Confedera-
ção Nacional da Indústria (CNI), nós estamos 

isso, mas ainda carecemos de um 
número maior de trabalhadores 

qualificados para atuarem na 
área de inovação. Segundo o 
MCTI o percentual de pes-
quisadores que atuam, em 
tempo integral, nas empre-
sas brasileiras é de 26% do 
total da mão de obra espe-
cializada, nos EUA o per-

eles: redução de custos, 
sustentabilidade, produção

adequada à demanda do mer-
cado e o ganho de competiti-

vidade para concorrer regional, 
nacional e internacionalmente. 
A inovação exige debate e troca 

de experiências. Os empresários preci-
sam entender que a inovação deve fazer 
parte de uma estratégia de negócios, 
estar presente nas ferramentas de ges-

tão. No Pará muito se tem feito nesse 
sentido. O Sistema Fiepa, por meio 
do Núcleo Paraense de Inovação 
(NPIN) do IEL-Pa, incentiva a ino-

vação, principalmente, por progra-
mas de capacitação e consultoria vol-

tados para esta área. Entendemos que 
a indústria paraense pode despontar no 

cenário nacional e internacional se, junta-
mente aos elementos competitivos, inserirmos 

ações de inovação e tecnologia. Este é o futuro 
de uma indústria forte e competitiva. 
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senai_responsabilidade social

OO Ao lado da casa construída pelo Senai está a antiga residência de Dona Olga. A casa, que em sua 
estrutura utiliza blocos de barro, foi construída pelo marido da aposentada

32   •   Pará Industrial_Revista do Sistema FIEPA Pará Industrial_Revista do Sistema FIEPA   •   33www.fiepa.org.br

Qualificação e melhores 
condições de vida
Doação de residência e centros comunitários construídos 
pelos alunos do Senai ganha impulso e será mantida

A doação da 
casa faz parte do 
Programa Senai de 
Responsabilidade 
Social e contou 
com o apoio 
da Prefeitura 
Municipal de 
Castanhal, na 
doação de parte 
do material da 
obra. Outro 
importante 
parceiro da 
iniciativa 
conduzida pelo 
Senai foi o Centro 
de Referência de 
Assistência Social 
do Município, 
responsável pela 
seleção dos alunos 
mais carentes da 
comunidade e 
encaminhamento 
dos mesmos 
ao mercado de 
trabalho.

Mesmo doente e com difi-
culdades para se locomo-
ver, a aposentada Olga 

Oliveira, 75 anos, pintou as unhas 
e arrumou o cabelo para receber, 
emocionada, a chave da sua nova 
residência. Famosa em sua comuni-
dade por ajudar os vizinhos com a 
prática da cura, repassada pela mãe 
que também foi benzedeira, dona 
Olga já ajudou muitos morado-
res da Vila do Apeú, em Castanhal, 
município paraense distante cerca 
de 70 km da capital, Belém.

Desde que chegou ao Pará, há 
mais de 50 anos, devido a limi-
tações financeiras, dona Olga e o 
marido construíram uma casa de 
barro, onde a aposentada morou 
até a segunda quinzena de outubro 
deste ano. Apesar das condições 
precárias e o pouco conforto, foi lá 
que ela criou seus seis filhos. “Eu 
ajudei meu falecido marido a cons-
truir nossa casa. Passamos mais de 
50 anos aqui, não tínhamos condi-
ções de fazer grandes reformas em 
sua estrutura. Tinha medo que uma 
chuva forte ou uma ventania provo-
casse um acidente. Agradeço a Deus 
e a todos os envolvidos que fizeram 
esta boa ação”, declara.  

A boa ação que dona Olga se 
refere foi a construção de uma casa 
de alvenaria, de 50m², com sala, 
cozinha, banheiro, dois quartos e 
uma varanda. A casa também foi 

toda adaptada com barras e ram-
pas de segurança para evitar riscos 
de quedas e melhorar o conforto e 
locomoção da aposentada.

Mais de sessenta alunos do 
Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Industrial (Senai), do Sistema 
Fiepa, contribuíram para o sonho 
de dona Olga se tornar realidade. 
Foram eles que trabalharam desde 
a fundação, acabamento, até a fase 
de pintura da casa. Em reconheci-
mento ao trabalho voluntário de 
cada um dos envolvidos, o Senai fez 
questão de estampar em uma placa 
de inauguração, fixada na fachada 
da casa, o nome de quem partici-
pou da boa ação.

Os alunos fizeram parte das 
sete turmas formadas pela Uni-
dade Móvel de Construção Civil 
do Senai. As aulas foram realiza-
das na Vila do Apeú, em Casta-
nhal. A escola itinerante, a pri-
meira do Senai específica para for-
mação de profissionais qualificados 
no setor da construção civil, oferece 
capacitação gratuita nos cursos de 
pedreiro de alvenaria, pedreiro de 
acabamento, instalador hidráulico, 
eletricista predial e pintor de obra, 
com carga horária de 160 a 200 h 
de aulas teóricas e práticas.

José Adovando, 42 anos, fez o 
curso de Pedreiro de Acabamento 
e ajudou na construção da casa de 
dona Olga. Ele se diz orgulhoso 

OO  Olga Oliveira, 75 
anos, ganhou um casa 
construída por alunos do 
Senai em Castanhal

ûû Fotos: Lorena Nobre Dourado
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OO Manuel Lameira investiu na qualificação e conseguiu seu primeiro emprego formal
OO Ivan Carvalho diz que todos os alunos do curso de Construção Civil ministrado na Vila 

do Apeú já estão atuando no mercado de trabalho 

por ter feito parte da boa ação. “A 
dona Olga, antiga benzedeira do 
Apeú, merecia esse olhar carinhoso. 
Ela que aliviou dores, ajudado a 
curar muitas pessoas, sem dúvida 
alguma, agora está sendo recom-
pensada recebendo um novo lar”. 

O aluno do curso de Pedreiro de 
Acabamento também se diz muito 
feliz com o certificado profissional. 
Antes do curso ele estava desem-
pregado, agora, com a experiência 
adquirida, está construindo dois kit-
nets que pretende colocar para alu-
gar. “Quando o Senai chegou não 
pensei duas vezes. Corri para me 
inscrever no curso. Aprendi muita 
coisa. Antes, fazia alguns bicos com 
meu cunhado, que é pedreiro, mas 
sem ter formação e conhecimento 
técnico. Pretendo continuar os estu-
dos e me qualificar cada vez mais”, 
afirma Adovando.  

FORMAÇÃO DE 
CIDADÃOS

Segundo o diretor regional do 
Senai, Gerson Peres, os cursos de 
qualificação profissional ensinam 
mais do que uma profissão, eles for-
mam cidadãos. “Todos os cursos 
do Senai, independente da área de 
formação, têm na sua grade curri-
cular aulas de cidadania, segurança 
no trabalho e empreendedorismo.”  

Segundo Gerson, a doação da 
casa é um projeto valioso que já 
tem data para se repetir. “A car-
reta seguirá para o município de 
Santa Isabel do Pará, onde formará 
gratuitamente 180 pessoas, dividi-
das em três etapas. As novas tur-
mas construirão um centro comu-
nitário que será entregue à Associa-
ção de Moradores da Comunidade 

Jardim Miraí. O espaço será utili-
zado para o desenvolvimento de 
atividades sociais, que deverão reu-
nir os moradores daquela comuni-
dade, proporcionando momentos 
de lazer”, comenta.

Nos últimos anos têm sido 
ampliado, para todos os setores da 
sociedade o conceito de responsabi-
lidade social como compromisso na 
construção de um desenvolvimento 
econômico, social e ambiental-
mente sustentável, aliado à forma 
de condução de atividades.

O Senai por sua vez, vem con-
tribuindo para o fortalecimento 
da indústria promovendo educa-
ção para o trabalho e cidadania. 
De acordo com a interlocutora de 
Responsabilidade Socioambien-
tal do Senai, Flora Barbosa,  as 
ações desenvolvidas pela institui-
ção têm uma preocupação social e 
educativa. “O Senai busca promo-
ver ações que auxiliem no processo 
de desenvolvimento da sociedade, 
na perspectiva de torná-la mais 
humana e igualitária”, destacou.

CRESCIMENTO E 
ALTA DEMANDA

O crescimento do estado, aliado 
à previsão de investimentos na 
ordem de R$ 130 bilhões até o ano 
de 2016, de acordo com dados do 
guia Pará Investimentos, da Fede-
ração das Indústrias do Estado do 
Pará (Fiepa), faz com que a neces-
sidade de mão de obra qualificada 
cresça na mesma proporção. 

O município de Castanhal é 
hoje um dos que mais cresce no 
estado. Na área de construção civil 
é a cidade paraense que mais rece-
beu unidades habitacionais do pro-
grama “Minha Casa, Minha Vida”, 
do Governo Federal. São mais de 4 
mil unidades construídas e em cons-

trução no município. Além disso, já 
são mais de 10 condomínios hori-
zontais e edifícios em construção, 
além da perspectiva da implantação 
de um grande Shopping Center.

Manoel Lameira, 49 anos, aluno 
do curso de Pedreiro de Alvenaria 
foi beneficiado pelo crescimento e 
a alta demanda por mão de obra 
qualificada. Juntamente com dois 
colegas do curso do Senai, ele con-
seguiu uma vaga de pedreiro em 
uma grande construtora do municí-
pio. Manoel, antigo trabalhador do 
campo, teve pela primeira vez sua 
carteira de trabalho assinada. Ele 
conta que a qualificação foi essen-
cial para entrar no mercado de tra-
balho. “Se não fosse a minha for-
mação pelo Senai, ainda mais com a 
minha idade, seria muito difícil con-
seguir um emprego. Estou muito 
feliz com essa nova oportunidade 
e pretendo aproveitar ao máximo 
para crescer profissionalmente”, 
comemora Lameira.

Entre as ações de qualificação 
de mão de obra está a parceria do 
Senai com o poder público, promo-
vendo diversos cursos profissionali-
zantes em Castanhal, tanto na uni-
dade regional da entidade quanto 
em atividades itinerantes. Segundo 
o prefeito de Castanhal, Hélio 
Leite, não há como pensar em qua-
lificação sem a presença de parcei-
ros de grande importância. 

“O Senai é um importante par-
ceiro para a qualificação da mão 
de obra e consequente crescimento 
municipal. Investimos em responsa-
bilidade social e qualificação profis-
sional, pois apostamos na mudança 
de vida da nossa gente e queremos 
o melhor para Castanhal”, afirma.

Segundo o coordenador do Pro-
grama de Ações Móveis do Senai, 
Ivan Carvalho, toda a primeira 
turma da Unidade Móvel de Cons-
trução Civil, que atuou na Vila do 

Apeú, está atuando no mercado de 
trabalho. 

“É muito gratificante ver o exce-
lente resultado do programa. As 
escolas itinerantes estão levando 
cursos para as regiões onde o Senai 
não possui unidade física. Desta 
forma, está sendo possível aumen-
tar o número de pessoas atendidas 
pela instituição e, principalmente, 
formar mão de obra para a indús-
tria”, afirma.

Para aumentar a mobilidade da 
instituição, o Senai vem investindo 
maciçamente na aquisição de Uni-
dades Móveis. Além dos 15 Centros 
de Educação, a entidade também 
conta com 15 Unidades Móveis, 
todas destinadas à oferta de cursos 
profissionalizantes em setores que 
sofrem com a escassez de mão de 
obra qualificada.

Capazes de chegar a cente-

nas de comunidades periféri-
cas, nas mais remotas localida-
des do estado, levando cursos gra-
tuitos de qualificação profissional, 
as unidades transformam exclu-
são social e desemprego em cidada-
nia e empreendedorismo. Além de 
Castanhal, as Unidades Móveis do 
Senai já atenderam aos municípios 
de Bujaru, Santo Antônio do Tauá, 
Vigia, Colares, Tucuruí, Augusto 
Corrêa, Moju, além de outras loca-
lidades do Pará.

Além do setor da construção 
civil, as escolas itinerantes do Senai 
atendem também ao setor de confec-
ção industrial, confecção doméstica, 
mecânica de motocicleta, mecânica 
de bicicleta, panificação e informá-
tica. Em 2013, duas novas Unidades 
Móveis, de solda e eletromecânica, 
irão reforçar a qualificação profis-
sional da mão de obra no Pará.
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OO Miriam Bentes acredita que o ensino técnico local precisa evoluir e oferecer mais opções de formação
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Cursos técnicos são 
opção para a indústria
Segundo pesquisa, o estado precisa formar 104,4 mil trabalhadores 
em nível técnico e em áreas de média qualificação

A indústria abrirá as portas 
aos profissionais com cursos 
técnicos no Pará. A afirma-

ção é validada por meio do Mapa 
do Trabalhador Industrial 2012, 
publicação divulgada recentemente 
pelo Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Industrial (Senai). Segundo 
a pesquisa, o estado precisa formar 
104,4 mil trabalhadores em nível 
técnico e em áreas de média quali-
ficação para atuar em novos postos 
de trabalho previstos até 2015. Mas 
será que o Pará está preparado para 
atender esse crescimento? E a mão 
de obra formada, corresponde às 
expectativas dos empresários?

Se por um lado a notícia é boa 
e gera expectativas positivas de 
aumento dos postos de trabalho e 
crescimento da economia, por outro 
reacende a grande preocupação em 
formar toda essa mão de obra com 
qualidade que atenda às exigên-
cias do mercado, cada vez mais exi-
gente, onde a reciclagem, a adapta-
ção, os investimentos e muita boa 
vontade política devem estar na 
pauta do dia. 

Para Aline Barros, psicóloga 
do Instituto Euvaldo Lodi (IEL) 
no Pará e referência em seleção de 
estágio e emprego no estado, ainda 
há muito a se fazer nessa área. Ela 
comenta sobre o preocupante cená-
rio dos jovens para atender os per-
fis que surgem, ressaltando que 

grande parte dessa nova geração faz 
o curso técnico e não se interessa 
em buscar cursos complementares, 
que solidifiquem a formação e este-
jam de acordo com a realidade do 
mercado. “É preciso lembrar que o 
ambiente de fábrica precisa ser mais 
conhecido, vivenciado e que conhe-
cimentos extras são necessários. 
Um técnico em segurança do traba-
lho, por exemplo, precisa sim saber 
liderar, planejar, se comunicar. Se 
o profissional não busca esse dife-

rencial, ele não consegue se adequar 
à rotina imposta pela empresa”, 
destaca.

Na visão de Aline, os cursos téc-
nicos estão sendo cada vez mais 
valorizados no mercado, sendo res-
ponsáveis por bons salários e opor-
tunidades de carreira, mas é pre-
ciso buscar a profissão com respon-
sabilidade. “Muitas vezes o aluno 
só opta por um curso técnico por 
medo do vestibular. Não se preo-
cupa em fazer pesquisa, nem con-

versar com um profissional da área 
sobre o dia a dia, para que conheça 
mais sobre o ofício. É preciso des-
tacar que inteligência emocional e 
conhecimentos sobre liderança, res-
peito à hierarquia e muitos outros 
podem fazer a diferença na hora da 
seleção do estágio ou emprego”, 
lembra. 

Para a TCN do Brasil – Tecno-
logia e Construção Naval, empresa 
que demanda constantemente esta-
giários para o setor de Metalur-
gia (montador, soldador, ajudante, 
engenheiro naval e de produção), 
essa questão é uma realidade. “A 
gente admite de acordo com as boas 
qualificações apresentadas no currí-
culo, inclusive, destacando aspectos 
e normas internas da empresa, tais 
como: relacionamento interpessoal, 
proatividade, interesse em apren-
der, mas o que acontece na prá-
tica, no dia a dia na fábrica, é que a 
expectativa inicial vai diminuindo. 
São poucos os estagiários que con-
seguem se adequar ao ritmo de tra-
balho, na produção. O resultado, é 
que infelizmente, o índice de admis-
sões é quase zero”, lamenta Mar-
celo Ribeiro, tecnólogo naval e dire-
tor da TCN.

Na opinião do profissional, o 
aspecto educacional é muito impor-
tante para a melhoria desse quadro 
e pode começar com uma ação con-
junta entre a escola e a empresa. 
“A participação da empresa só se 
concretiza se observarmos o inte-
resse do técnico em se aperfeiçoar e 
impulsionar a empresa para frente, 
pois é isso que esperamos de nos-
sos futuros funcionários. O ideal é 
que, num futuro próximo, possa-
mos aproveitar nossos estagiários 
para o quadro efetivo da empresa”, 
ressalta Marcelo.

DEMANDA 
CRESCENTE

Miriam Lima Bentes, gerente de 
RH da Fábrica de Papel da Ama-
zônia S.A. (Facepa) conta que há 
atualmente no Pará uma demanda 
muito grande por mão de obra 
especializada, o que vem gerando 
muita dificuldade para as empre-
sas na hora de completar seu qua-
dro funcional. Segundo ela, as ins-
tituições existentes ainda não con-
seguem atender todas as empre-
sas ao mesmo tempo em virtude do 

aumento na oferta por esses cargos 
técnicos, resultando em muita difi-
culdade na hora de contratar pro-
fissionais com formações específi-
cas para as indústrias de transfor-
mação existentes na região. 

No caso específico da Facepa, 
não existe profissional tecnica-
mente qualificado no mercado local 
para trabalhar com celulose e papel, 
mas novas alternativas estão sur-
gindo. “O que a gente percebe é que 
de um tempo pra cá as instituições 
começaram a oferecer cursos espe-
cíficos para algumas áreas em par-
ceria com as empresas que necessi-
tam formar a mão de obra para o 
seu quadro funcional.” Alternati-
vas assim ou investimento em trei-
namentos internos tem sido a saída 
para empresas como a Facepa, que 
necessita de mão de obra muito 
especializada. 

“Belém atende a demanda em 
eletro/eletrônica, mecânica e segu-
rança do trabalho, mas para as 
áreas de celulose e fabricação de 
papel e fraldas, o jeito é treinar 
internamente, o que de certa forma 
exige um tempo maior e pode atra-
sar um pouco o crescimento desse 
profissional dentro de sua área.”

OO Aline Barros ressalta que além do curso técnico é preciso buscar conhecimentos extras

ûû Tarso Sarraf

û
û

Bruno Carachesti
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PERFIL

É justamente em busca do 
tempo perdido que o estado precisa 
correr, avaliam os empresários e 
entidades ligadas à indústria. Caso 
a alta demanda por técnicos capaci-
tados não seja suprida, o Pará corre 
o risco de não acompanhar o cres-
cimento sustentável do país. 

Segundo Daniel Palheta, dire-
tor de ensino do Instituto Federal 
do Pará (IFPA), a administração 
pública já vem se movimentando 
nesse sentido. “O Governo Federal 
por meio do MEC (Ministério da 
Educação e Cultura) e da SETEC 
(Secretaria de Formação Profis-
sional e Tecnológica) tem inves-
tido bem mais em formação regu-
lar e em programas que abrangem 
não só as escolas de formação tec-
nológicas federais como também 
outras, a exemplo do Pronatec.”

A indústria também está 
fazendo sua parte para suprir a 
necessidade por mão de obra qua-
lificada e técnicos capacitados 
para atuarem no mercado de tra-
balho. No Senai, em Belém, só 
neste início de outubro, 500 novos 

alunos começaram a estudar, gra-
tuitamente, em cursos técnicos 
do Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec). 

 “Alem do Pronatec, temos os 
cursos à distância (modalidade 
EAD) e ETEC Brasil, que tem o 
propósito de ampliar e democra-
tizar o acesso a cursos técnicos de 
nível médio, públicos e gratuitos, 
em regime de colaboração entre 
União, estados, Distrito Federal e 
município, destaca Gerson Peres, 
diretor regional do Senai.

investimento 
pessoal

Paulo Ricardo poderia ser ape-
nas um nome no cenário musical, 
mas para esse Paulo, do qual vamos 
falar, o que impulsionou sua car-
reira de sucesso não foi a música, 
mas a iniciativa que teve em fazer 
um curso técnico e correr atrás do 
diferencial, a partir de conhecimen-
tos extras que deram um verniz a 
mais no seu currículo. 

Paulo Ricardo Freitas, 39 anos, 
trabalha há nove anos no Grupo 
Imerys – Pigmentos para Papéis 
e, desde o início da carreira, não 
deixou passar as oportunidades 
que surgiram no seu caminho. Ele 
conta que já acumulava 12 anos de 
experiência como mecânico indus-
trial quando entrou na empresa no 
cargo de mecânico I e ainda na pri-
meira semana de trabalho se inscre-
veu no Senai – unidade Barcarena –  
para formação de técnicos em sis-
temas eletromecânicos. “Lembro 
que as despesas com transporte e 
alimentação ficaram altas e resol-
vemos nos reunir e pedir ajuda da 
empresa. Foi ai que a Imerys patro-

cinou a primeira turma de colabo-
radores da manutenção”, relembra 
o profissional.

Depois dessa fase, as oportu-
nidades continuaram dentro da 
empresa. Ele foi promovido pas-
sando pelos cargos de mecânico I, 
mecânico III, técnico de manuten-
ção I, II, até chegar a supervisor de 
manutenção mecânica, aceitando o 
desafio de mudar para Paragominas 
e fazer parte da equipe da Imerys 
PPSA, onde está até hoje. “Fiz mui-
tos cursos e palestras complemen-
tares dentro da empresa, dos quais 
destacaria os de balanceamento de 
rotores rígidos, tecnologia de rola-
mentos, princípios de alinhamentos 
de máquinas, desenvolvimento das 
competências interpessoais, desen-
volvimento de gestão de pessoas, 
dentre outros”, detalha.

Paulo começou este ano a fazer 
faculdade de engenharia de produ-
ção e ainda quer muito mais. “Me 
sinto vitorioso. Fazer o curso téc-
nico foi fundamental. Para o futuro 
quero fazer o de automação indus-
trial  e  mais treinamentos na área 
de gestão de pessoas e liderança de 
equipes”, sorri.

Para mapear a nova demanda 
no estado, a Rede de Formação 
Profissional e Tecnológica do 
MEC traça um perfil por meio 
do Observatório Tecnológico, 
disponibilizando através de ca-
tálogos informações importan-
tes que servem como referência 
para ofertas de novos cursos. 
“Há também investimentos 
nas formações continuadas 
dos professores o que propicia 
qualificação e capacitação para 
atualização dos conteúdos”, 
ressalta Daniel Palheta, do IFPA.

No Pará, o IFPA possui 12 campi 
distribuídos em diversos municí-
pios, entre os quais Abaetetuba, 
Belém, Castanhal e Marabá, sem 
mencionar os polos avançados de 
Vigia, Ananindeua, Ponta de Pe-
dras e Ipixuna do Pará. “Em Belém, 
a estatística é de crescimento. Em 
2011, o curso de Mineração teve 
uma demanda de 32 candidatos 
por vaga. De técnico de nível 
médio (integrado e subsequente) 
somente o Campus Belém do IFPA 
forma em torno de 1200 técnicos 
por ano”, destaca o diretor. 

Ele explica que o crescimento é 
demandado por grandes proje-
tos de extração de minérios ins-
talados em nossa região. “Vale 
ressaltar que o IFPA – Campus 
Belém – está no seu segundo 
convênio com a Mineração Rio 
do Norte, empresa que financia 
para seus funcionários os cursos 
técnicos de Mecânica, Eletrotéc-
nica e Mineração. Já formamos 
cerca de 100 técnicos na primei-
ra etapa, com previsão de mais 
100 até o início de 2013 .”

OO Paulo Ricardo entrou da Imerys como mecânico industrial e, após investir em si, hoje ocupa o cargo de supervisor de manutenção
OO Daniel Palheta diz que o crescimento da demanda é decorrente de grandes projetos de 

extração de minérios instalados em nossa região

São essas novas 
vagas para cursos 
técnicos que darão aos 
jovens as condições 
necessárias para ocupar 
um lugar no concorrido 
mercado de trabalho.” 
Gerson Peres, diretor regional do 
Senai

ûû Bruno Carachesti

û
û

Divulgação Im
erys

Para dar suporte 
ao crescimento da 
indústria paraense, 
o Senai tem por meta 
dobrar o número 
de matrículas em 
cursos técnicos já em 
2014. "Qualificamos 
e preparamos 
profissionais 
para exercer 
funções técnicas 
que aumentam a 
competitividade 
das empresas. A 
meta do Senai Pará é 
expandir o número 
de matrículas, de 59 
mil em 2011, para 110 
mil até 2014”, destaca 
Gerson Peres.

110 mil
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Cuidar da segurança 
nunca é demais
a comissão interna de prevenção de acidentes é a oportunidade do 
empregado também colaborar com a segurança no ambiente de trabalho

Já ouviu falar de NR-5? Mais 
conhecida como Comissão 
Interna de Prevenção de Aci-

dentes ou simplesmente CIPA, esta 
é a norma que tem por objetivo a 
prevenção de acidentes e doenças 
decorrentes do trabalho.  Muitos 
trabalhadores desconhecem a sua 
importância, chegando a considerar 
chato  quando um colega cobra o 
uso do EPI ou exige que faça o pro-

cedimento passo a passo, mesmo 
que há anos aquela seja a sua 
rotina. Mas essa cobrança pode e, 
em muitas vezes é, aquilo que evita 
um sério acidente no trabalho.

Para entender melhor como fun-
ciona uma CIPA, a primeira coisa 
a se dizer é que a Comissão deve 
ser composta por representantes 
do quadro funcional e do emprega-
dor, sempre de acordo com o tipo e 

tamanho de cada empresa. Ela é res-
ponsável por identificar e mapear 
os riscos existentes no ambiente de 
trabalho. 

O segundo ponto é que o estabe-
lecimento da CIPA, ou seja, a obri-
gatoriedade da empresa possuir a 
Comissão varia de acordo com o 
“Quadro I – Dimensionamento da 
CIPA” contido na NR-5.

De forma geral, a CIPA é obriga-

tória em empresas privadas, públi-
cas, sociedades de economia mista, 
órgãos da administração direta e 
indireta, instituições beneficentes, 
associações recreativas, cooperati-
vas, bem como, outras instituições 
que admitam trabalhadores como 
empregados, ou seja, que assinem 
carteira de trabalho. Aqui se abre 
uma exceção para micros e peque-
nas empresas com até 20 funcio-
nários,  estas, devem promover o 
treinamento a um empregado para 
que ele possa atender às especifica-
ções da norma (zelar pelo cumpri-
mento das regras de segurança no 
trabalho).

Sempre com assessoria do 
SESMT (Serviço Especializado 
em Engenharia de Segurança e em 
Medicina do Trabalho), quando este 
existir, os membros da CIPA são 
eleitos em votação interna e secreta 
e possuem um ano de mandato, com 
direito a uma reeleição. Todos os 
empregados podem se candidatar. 

Estas são as característi-
cas gerais da CIPA. No entanto, 
ao ser estabelecida, a Comissão 
ganha diversos deveres e funções 
dentro da empresa, que por sua 
vez também tem como obrigação 
oferecer todas as condições para 
que o trabalho dos “cipeiros” seja 
realizado e, a partir disso, promo-
ver ações que efetivem as reco-
mendações de segurança.

Devem constituir CIPA, por estabelecimento, e mantê-la em 
regular funcionamento as empresas privadas, públicas, sociedades 
de economia mista, órgãos da administração direta e indireta, 
instituições beneficentes, associações recreativas, cooperativas, 
bem como, outras instituições que admitam trabalhadores como 
empregados.

 X A CIPA será composta de representantes do empregador e dos 
empregados.

 X O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de um 
ano, permitida uma reeleição.

 X A CIPA terá por atribuição: 

 • Identificar os riscos do processo de trabalho e elaborar o 
mapa de riscos.

 • Promover, anualmente, em conjunto com o SESMT, onde 
houver, a Semana Interna de Prevenção de Acidentes do 
Trabalho – SIPAT.

 X A empresa deverá promover treinamento para os membros da 
CIPA.

 X Quando se tratar de empreiteiras ou empresas prestadoras 
de serviços, considera-se estabelecimento o local em que seus 
empregados estiverem exercendo suas atividades.

Fonte: Dataprev



confira os principais riscos dentro 
do ambiente industrial.* 

*Os riscos podem variar de acordo com 
cada tipo de empresa e é necessário a 
fi scalização e levantamento da CIPA para 
que a sua empresa esteja devidamente 
mapeada e ofereça segurança a todos os 
trabalhadores.

Risco Ergonômico: 
esforço físico, 
postura inadequada, 
situação de estresse, 
monotonia e 
repetitividade.

Riscos de 
Acidentes: arranjo 
físico defi ciente, 
máquinas e 
equipamentos 
sem proteção, 
ferramentas 
inadequadas 
ou defeituosas, 
incêndio ou 
explosão e animais 
peçonhentos.

Risco Biológico: 
contaminação por 
vírus, bactérias, 
parasitas, etc.

Riscos Físicos: 
ruídos, calor, 
pressões anormais 
e radiações.

Riscos Químicos: 
poeiras, 
fumos, gases 
e substâncias, 
compostos e 
produtos químicos 
em geral.

priNCipAis risCOs 
em CADA áreA

Setor Administrativo: 
Risco Ergonômico

Ambulatório: 
Risco Biológico 

Área operacional: 
Risco ergonômico, risco de acidentes, risco físico e 
risco químico.

Manutenção: 
Risco químico, riscos de acidentes, risco físico e risco 
ergonômico.

Vigilância: 
Risco ergonômico e risco físico.

CipA_seGurANçA

 û Infográfi co: Márcio Euclides
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estABiliDADe 
NO empreGO

A arquiteta especializada há 
mais de 20 anos em engenharia de 
segurança no trabalho, Carmen 
Silva Macedo, explica que um dos 
benefícios para o trabalhador que 
se torna membro da CIPA é a esta-
bilidade no emprego. “Essa estabi-
lidade deve ser vista como um estí-
mulo para que a vigilância no que 
diz respeito às ações da NR-5 seja 
de fato cumprida, assim como a 
realização dos demais deveres”, diz 
Carmen, referindo-se, entre outras 
coisas, à promoção da  Semana 
Interna de Prevenção de Acidentes 
do Trabalho (SIPAT) e de Campa-
nhas de Prevenção da AIDS.

O chefe do Setor de Embalagem, 
Raimundo de Oliveira, da fábrica 
Frango Americano, no municí-
pio de Santa Isabel, é “cipeiro” há 
pouco mais de um ano e diz que o 
maior benefício mesmo é a oportu-
nidade de obter conhecimentos rela-
tivos à segurança. “Nós temos aqui 
na empresa uma política de que os 
empregados que estão na Cipa não 
tentem a reeleição. Optamos assim 
para dar oportunidade para todos 
interagirem com esse tema. Dessa 
forma esperamos que um dia todos 
os funcionários vão ter conheci-
mento de como é trabalhar com 
segurança”, explica Raimundo.

Mas quais os principais aciden-
tes que podem ocorrer nas fábricas? 
Segundo Carmen, isso muda muito 
de acordo com o ramo produtivo. 
“Em uma madeireira há muito o 
risco físico, já em uma fábrica de 
remédios, por exemplo, há o risco 
biológico”, relata a especialista, 
que já prestou serviços para indús-
trias do ramo da construção civil e 
do setor madeireiro – atualmente é 
consultora em fábricas alimentícias 
e hospitais.

 O Raimundo de Oliveira diz que o maior benefício de ser um cipeiros é poder aprender 
mais sobre segurança

“O perfi l dos riscos muda, inclusive, de 
acordo com o ambiente existente dentro da 
empresa. No administrativo, por exemplo, o 
mapa destaca o risco ergonômico, enquanto 
na área de operação podemos ter o risco 
químico, dependendo do que é produzido.”
Carmen Silva Macedo, engenheira de Segurança no Trabalho



viDA_COrpOrAtivA

De forma inexorável, as socie-
dades são permeadas por 
vários desafios impostos 

pelo mundo contemporâneo do tra-
balho. Obtenção e apresentação de 
resultados esperados, a importância 
de ter qualificação para o desempe-
nho de várias tarefas e proatividade 
são alguns dos desafios. Diante des-
tas necessidades, muitos trabalha-
dores, às vezes sem perceber, priori-
zam um cotidiano laboral agitado, se 
transformam em workaholics (tra-
balhador compulsivo) e comprome-
tem, assim, a sua saúde e qualidade 
de vida.

Como forma de neutralizar ou, 
pelo menos, atenuar os efeitos nega-
tivos de uma jornada intensa e des-
gastante, muitas empresas oferecem 
aos seus colaboradores sessões de 
ginástica laboral. “Esta atividade 
consiste em um conjunto de exer-
cícios de alongamento, reeducação 
postural, fortalecimento, percepção 
corporal e relaxamento. Estes fato-
res promovem o bem-estar do fun-
cionário dentro do seu ambiente 
de trabalho, prevenindo possíveis 
doenças relacionadas ao esforço 
repetitivo e preparando seu corpo 
para a prática laboral de rotina”, 
explica Clarissa Lima, fisiotera-
peuta da Unidade de Ensino e Assis-
tência em Fisioterapia e Terapia 
Ocupacional (UEAFTO) da Univer-
sidade do Estado do Pará (Uepa).

prOmOçãO De sAúDe e quAliDADe De viDA sãO 
AspeCtOs esseNCiAis pArA um BOm AmBieNte 
De trABAlHO. A GiNástiCA lABOrAl é umA 
AlterNAtivA pArA A OtimiZAçãO DA prODutiviDADe 
e melHOr relAçãO eNtre Os trABAlHADOres. De acordo com Clarissa Lima, 

os principais benefícios da ginástica 
laboral são: redução das sensações 
de dor nas musculaturas exigidas 
ao longo do período de trabalho, 
devido ao relaxamento e ao alon-
gamento de musculaturas específi-
cas exigidas na prática profissional; 
diminuição da sobrecarga das arti-
culações; maior conforto durante o 
esforço em que o indivíduo é sub-
metido; e redução do estresse, o que 
contribui para maior produtividade 
e qualidade das atividades exercidas, 
e para a satisfação e fortalecimento 
das relações interpessoais da equipe.

Com a prática regular da ati-
vidade (com duração média de 
cada sessão entre 10 e 15 minutos, 
antes, durante ou depois do expe-
diente, no próprio ambiente de tra-
balho) e os consequentes benefí-
cios, há sensível redução de afasta-
mentos do trabalho por conta das 
doenças ocupacionais. “Isto, claro, 
é relevante para qualquer empresa, 
que tem interesse no bem-estar do 
seu funcionário e na consequente 
manutenção da alta produtivi-
dade”, comenta.

Especificamente, em relação à 
prevenção de doenças, a ginástica 
laboral atua evitando as Lesões por 
Esforço Repetitivo (LER) e as Doen-
ças Ocupacionais Relacionadas ao 
Trabalho (DORT), como tendini-
tes, cervicalgias e lombalgias.

O Serviço Social da Indústria 
(Sesi) no Pará, instituição vincu-
lada à Federação das Indústrias do 
Estado do Pará (Fiepa), atende em 
Belém 14 empresas com o “Pro-
grama Ginástica na Empresa”. 
Segundo a responsável pela ginás-
tica laboral oferecida pelo SESI 

Pará, Sandra Figueiredo, técnica 
em Educação Física, estas empre-
sas escolheram o Sesi para ofere-
cer a atividade porque “temos um 
programa bem sucedido e conso-
lidado. Estas empresas possuem 
uma relação de fidelização com o 
SESI, devido ao excelente serviço 
que é proporcionado”, diz Sandra 
Figueiredo.

Um dos clientes do Sesi em Belém 
é a filial da OCRIM S.A - Produtos 
Alimentícios na capital, uma indús-
tria de farinha de trigo e rações para 
animais. Desde outubro de 2008, a 
atividade é realizada três vezes por 
semana na empresa. “Ao longo des-
tes quatro anos foi desenvolvido um 
trabalho de educação e conscienti-
zação sobre a ginástica laboral, que 
foi desde a realização de palestras 
e diálogos sobre segurança volta-
dos ao assunto, até a distribuição 
de material educativo. A proposta 
era que os colaboradores criassem 
e mantivessem o hábito de partici-
par espontaneamente do exercício. 
Atualmente, a participação sinaliza 
que os resultados têm sido alcança-
dos”, considera a técnica de Segu-
rança do Trabalho da OCRIM, 
Eliane Chrestani Dall Bello.

Em termos numéricos, con-
forme Eliane Dall Bello, a partici-
pação dos funcionários que estão 
na indústria no horário de reali-
zação da atividade é expressiva, e 
chega a 90%. Sobre a escolha do 
Sesi como instituição para oferecer 
ginástica à OCRIM, a técnica em 
Segurança do Trabalho destaca que 
“o Sesi hoje é referência não só na 
ginástica laboral, mas nos inúme-
ros serviços que presta ao trabalha-
dor da indústria”. û Ilustração: Márcio Euclides

sesi é 
reCONHeCiDO 
pOr suA 
AtuAçãO
 O reconhecimento da 
qualidade do serviço 
oferecido pelo Sesi foi 
materializado, recentemente, 
com a conquista de um 
prêmio. A instituição 
recebeu, em São Paulo, 
no mês de setembro, o 
prêmio Top Seven Marca 
Brasil na categoria Melhor 
Marca de Ginástica Laboral, 
honraria que confirma a 
credibilidade que um dos 
serviços prestados pelo 
Sesi tem entre os gestores 
de recursos humanos de 
empresas. Inclusive, durante 
a solenidade de premiação, 
fora revelada uma pesquisa, 
realizada em 2009, que 
aponta que 34,2% das 
indústrias do Brasil oferecem 
serviços de ginástica laboral. 
Desse total, segundo o 
estudo, 57,6% contratam a 
entidade.
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ûû Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem em Geral do Estado do 
Pará – Sinditec
Presidente: Flávio Junqueira Smith
(91) 3230-3721
flavio@castanhal.com.br
 www.sindindustria.com.br/sinditecpa

ûû Sindicato das Indústrias Madeireiras do Vale do Acará – Simava
Presidente: Oseas Nunes de Castro
(91) 3727-1512 / 3727-1016  
madeireiramais@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/simavapa
             

ûû Sindicato das Indústrias Gráficas do Oeste do Pará
Presidente: Antônio Djalma Vasconcelos
(93) 9121-6220
djavascon@yahoo.com.br
www.sindindustria.com.br/sigepa

ûû Sindicato das Indústrias Gráficas do Estado do Pará – Sigepa
Presidente: Carlos Jorge da Silva
(91) 4009-4985 / 3241-5744       
sigepa@globo.com / sigepa@fiepa.org.br
 

ûû Sindicato da Indústria de Confecções de Roupas e Chapéus de Senhora 
do Estado do Pará – Sindusroupa
Presidente: Rita Arêas
(91) 4009-4872
sindusroupa@yahoo.com.br
www.sindindustria.com.br/sindusroupa
 

ûû Sindicato da Indústria de Marcenaria do Estado do Pará – Sindmóveis
Presidente: Neudo Tavares
(91) 3212-3318           
sindmoveis@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindimoveispa
 

ûû Sindicato da Indústria de Azeite e Óleos Alimentícios do Estado do 
Pará – Sinolpa
Presidente: Antônio Pereira da Silva
(91) 4009-8000 / 4009-8004 / 3258-0001
apereira@agropalma.com.br
www.sindindustria.com.br/sinolpa
 

ûû Sindicato da Ind. Metalúrgica, Mecânica e de Mat. Elétrico do Estado 
do Pará – Simepa
Presidente: Marcos Marcelino de Oliveira
(91) 3223-7146 / 3242-7107         
simepa@simepa.com.br       
mrmarcos@marcosmarcelino.com.br
www.sindindustria.com.br/simepa

ûû Sindicato das Indústrias de Mármores e Granitos do Estado do Pará
Presidente: Ivan Palmeira Anijar  
(91) 3210-8800 / 3210-8843
ivanijar@marmobraz.com.br
 

ûû Sindicato da Indústria de Pesca do Estado do Pará – Sinpesca
Presidente: Armando José Romaguera Burle
(91) 3241-4588 / 3241-2101
sinpesca@interconect.com.br         
sinpesca@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sinpescapa

ûû Sindicato da Indústria de Calçados do Estado do Pará
Presidente: Jaime da Silva Bessa  
(91) 3224-6621    
jaymebessa@hotmail.com

ûû Sindicato da Ind. de Madeira de Jacundá – Simaja
Presidente: Jonas de Castro
(94) 3345-1224 / 3345-1186

ûû Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado do Pará –  
Sinduscon
Presidente: Marcelo Gil Castelo Branco
(91) 3241-4058 / 3212-0132 / 4009-4988 / 3241-3763
secretaria@sindusconpa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindusconpa
www.sindusconpa.org.br

ûû Sindicato da Ind. de Serr., Carp. Tan. Mad. Compensadas de Marabá – Sindimar
Presidente: João Batista Corrêa Filho
Rua Nagib Mutran, 395 – Cidade Nova
68501-570. Marabá (PA)
www.sindindustria.com.br/sindimarpa
 

ûû Sindicato da Indústria de Panificação do Estado do Pará – Sippa
Presidente: Elias Pedrosa
 (91) 3222-5140 / 3241-1052       
sippa@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sippa

ûû Sindicato da Ind. Metalúrgica, Mecânica e de Material Elétrico de 
Construção e Região Norte e Nordeste – Simene
Presidente: Nelson Tauro Oyama Kataoka
(91) 3721-3835 / 3711-0868
simenepa@hotmail.com / delegaciacastanhal@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/simenepa
 

ûû Sindicato da Indústria da Construção Naval do Estado do Pará – Sinconapa
Presidente: Fábio Ribeiro de Azevedo Vasconcellos
(91) 3224-4142 / 4009-4981
fabio.sinconapa@fiepa.org.br / sinconapa@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sinconapa
 

ûû Sindicato da Indústria de Bebidas do Estado do Pará
Presidente: Juarez De Paula Simões  
(91) 3201-1500 / 3201-1508
juarez.simoes@gruposimoes.com.br
www.sindindustria.com.br/sindbebidaspa

ûû Sindicato da Indústria de Serr. Tan. Mad. Comp. de Mad. de 
Paragominas – Sindiserpa
Presidente: Mario Cesar Lombardi
(91) 3011-0053
sindiserpa@nortnet.com.br
www.sindindustria.com.br/sindserpa

ûû Sindicato da Indústria de Palmitos do Estado do Pará – Sindipalm
Presidente: Fernando Bruno C. Barbosa
(91) 3225-1788 / 4009-4883
sindpalm@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindpalmpa
 

ûû Sindicato da Ind. de Benef. de Arroz, Milho, Mand. Soja, Cond. e Rações 
Bal. do Estado do Pará
Presidente: Paulo Roberto Mendes
(91) 3222-0339
moinhoesperanca@hotmail.com
 

ûû Sindicato da Indústria de Olaria Cerâmica para Construção e de 
Artefatos de Cimento a Armado do Estado do Pará – Sindolpa
Presidente: Lisio dos Santos Capela
(91) 3241-0349             
lscapela@gmail.com

ûû Sindicato da Indústria de Madeira de Tucuruí e Região – Simatur
Presidente: Angelo Colombo                                      
 simatur@mcoline.com.br
 

ûû Sindicato da Ind. de Preparação de Óleos Vegetais e Animais, Sabão e 
Velas do Estado do Pará
Presidente: Luiz Otávio Rei Monteiro
(91) 3204-1400/1401 / 3204-1430
smdist@amazon.com.br         
vendas@grupostamaria.com.br
 

ûû Sindicato da Ind. de Produtos Químicos, Farm. e de Perfumaria e Artigos 
de Toucador do Estado do Pará – Sinquifarma
Presidente: Nilson Monteiro De Azevedo
(91) 3241-8176 / 4009-4876
nilson@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sinquifarmapa

ûû Sindicato das Indústrias de Biscoitos, Massas, Café (Torrefação e 
Moagem), Salgadinhos, Substâncias Aromáticas, Doces e Conservas 
Alimentícias, Laticínios e Produtos Derivados do Estado do Pará 
Presidente: Helio De Moura Melo Filho
(91) 3711-0868                    
siapa@linknet.com.br / helio@hileia.com.br
www.sindindustria.com.br/siapa      
       

ûû Sindicato da Agroindústria Tabageira do Estado do Pará – Saitep
Presidente: José Joaquim Diogo
(91) 4009-4871
www.sindindustria.com.br/saiteppa
 

ûû Sindicato da Ind. de Serr. Tan. de Mad. Comp. e Lam. de Belém e Ananindeua
Presidente: Cezar Remor
(91)3242-4081 / 4009-4878 / 3242-7342
sindimade@sindimade.com.br
www.sindindustria.com.br/sindimadpa
 

ûû Sindicato da Carne e Derivados do Estado do Pará – Sindicarne
Presidente: Dalberto Uliana
(91) 3225-1128 / 4009-4886    
sindicarnepa@sindicarne-pa.com.br
www.sindindustria.com.br/sindicarnepa

ûû Sindicato da Indústria Madeireira de Dom Eliseu – Simade
Presidente: Rogério Bonato
(91) 3335-1142
 

ûû Sindicato das Ind. da Construção e do Mobiliário de São Miguel do 
Guamá, Irituia Mãe do Rio e Aurora Do Pará  – Sincom
Presidente: Raimundo Gonçalves Barbosa
(91) 3446-2564 / 3446-1184
sicomsmg@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/sicompa

ûû Sindicato da Ind. Madeireira e Movelaria de Tailândia – Sindimata
Presidente: João Batista Medeiros
(91) 3752-1233 / 3752-1309
sindimata@lidnet.com.br         
www.sindindustria.com.br/sindimatapa
 

ûû Sindicato da Ind. da Construção e do Mobiliário de Castanhal
Presidente: Roberto Kataoka Oyama
(91)3721-3835 / (91) 3711-0804
delegaciacastanhal@fiepa.org.br / regina.cast@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sicmcpa
 

ûû Sindicato da Ind. de Serraria, Tanoaria de Madeiras Compensadas e 
Laminados do Arquipélago do Marajó – Simmar
Presidente: Dejair Francisco De Oliveira
(91) 3783-1228
org.contabeis@bol.com.br
www.sindindustria.com.br/simmarpa

ûû Sindicato da Ind. de Reparação de Veículos e Acessórios do Estado do Pará – 
 Sindirepa
Presidente: André Luiz Ferreira Fontes
(91) 3254-5826 / 3244-8844
tecnover2@yahoo.com.br
www.sindindustria.com.br/sindirepa
            

ûû Sindicato da Ind. de Frutas e Derivados do Estado do Pará – Sindifrutas
Presidente: Solange Motta
(91)3212-2619
sindfrutas@fiepa.org.br
www.sindindustria.com.br/sindfrutaspa

ûû Sindicato da Ind. de Madeira do Baixo e Médio Xingu – Simbax
Presidente: Renato Mengoni Junior
(93) 3515-3077
simbaxaltamira@yahoo.com.br
 

ûû Sindicato das Indústrias de Ferro-gusa do Estado do Pará – Sindiferpa
Presidente: Leonildo Borges Rocha
(91) 3241-2396 / 2347 / 4009-4884
anaclaudia@sindiferpa.com.br
www.sindindustria.com.br/sindiferpa     

ûû Sindicato das Indústrias Minerais do Estado do Pará – Simineral
Presidente: José Fernando Gomes Junior
(91) 3230-4066
presidencia@simineral.org.br
www.sindindustria.com.br/simineraispa

ûû Sindicato das Indústrias de Laticínios do Estado do Pará
Presidente: Frederico Vendramini Nunes Oliveira
(94) 3322-1953
sindleitepa@hotmail.com
www.sindindustria.com.br/sindileitepa

sindicatos_filiados
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A MAIOR VITRINE DE PRODUTOS DO PARÁ
CONTINUA EM 2013.

NÃO ESQUEÇA DE RESERVAR LOGO
O SEU ESPAÇO.

Fipa
2013.

Fipa
2013.

Fipa
2013. Fipa

2013.
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PATROCÍNIO:ORGANIZAÇÃO: REALIZAÇÃO:

Belém, 22 a 25 de maio de 2013. Hangar.
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